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N.º 1202,

EDIÇÃO N.º 1202

ATO N.º 010/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, o 
Promotor de Justiça de Palmeirópolis CÉLEM GUIMARÃES 
GUERRA JÚNIOR ao cargo de 4º Promotor de Justiça de 
Araguaína.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 011/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, pelo critério de Antiguidade, o 2º 
Promotor de Justiça de Araguaína ADAILTON SARAIVA SILVA 
ao cargo de 2º Promotor de Justiça de Gurupi.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 012/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 

Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, pelo critério de Merecimento, o 3º 
Promotor de Justiça de Tocantinópolis EURICO GRECO PUPPIO 
ao cargo de 2º Promotor de Justiça de Porto Nacional.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 013/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, pelo critério de Antiguidade, o 1º Promotor 
de Justiça de Araguatins ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA 
ao cargo de 1º Promotor de Justiça de Dianópolis.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 014/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º PROMOVER, pelo critério de Merecimento, o 
Promotor de Justiça de Araguacema EDUARDO GUIMARÃES 
VIEIRA FERRO ao cargo de Promotor de Justiça de Araguaçu.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 960a6355 - ee678b25 - db475158 - c86ad67e



PALMAS, quarta-feira, 14 DE abril DE 20213  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                   : disponibilização e publicação em 14/04/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N.º 1202,

EDIÇÃO N.º 1202

ATO N.º 015/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, a 
Promotora de Justiça de Pium JANETE DE SOUZA SANTOS 
INTIGAR ao cargo de Promotora de Justiça de Cristalândia.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 016/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, o 
Promotor de Justiça de Wanderlândia SAULO VINHAL DA COSTA 
ao cargo de Promotor de Justiça de Xambioá.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 017/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
§ 2º do art. 127 da Constituição Federal c/c o inciso VI do art. 
10 da Lei Federal n.º 8.625/93 e alínea “a” do inciso V do art. 17 
da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada na 224ª Sessão Ordinária, ocorrida em 13 de abril 
de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º PROMOVER, pelo critério de Merecimento, a 

Promotora de Justiça de Figueirópolis PRISCILLA KARLA STIVAL 
FERREIRA ao cargo de Promotora de Justiça de Alvorada.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 332/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conforme art. 
17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 
02 de janeiro de 2008, combinado com o art. 58, inciso III e arts. 
66 a 76 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
fulcro nos dispositivos do Ato n.º 024, de 28 de março de 2016, e 
considerando o teor do e-Doc n.º 07010391142202138;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR na Portaria n.º 303/2021, de 29 de 
março de 2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins – Edição n.º 1195, de 05/04/2021, 
a parte que indicou o servidor Leandro Ferreira da Silva, matrícula 
n.º 92808, para exercer, na condição de substituto, os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo do contrato n.º 057/2019 
para constar o servidor HAMILTON FARIAS LIMA JUNIOR, 
matrícula n.º 23599, nos referidos encargos.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 341/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça GUILHERME 
CINTRA DELEUSE, titular da 3ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, para responder, cumulativamente, pela 2ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 14 de abril de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 960a6355 - ee678b25 - db475158 - c86ad67e



PALMAS, quarta-feira, 14 DE abril DE 20214  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                   : disponibilização e publicação em 14/04/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N.º 1202,

EDIÇÃO N.º 1202

PORTARIA N.º 342/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RICARDO 
ALVES PERES, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
para responder, cumulativamente, pela 13ª Promotoria de Justiça 
de Araguaína, no período de 14 a 30 de abril de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 345/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR a Portaria n.º 255/2021, publicada 
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – Edição n.º 1187, de 18/03/2021, que designou a 
Promotora de Justiça RENATA CASTRO RAMPANELLI, titular 
da Promotoria de Justiça de Novo Acordo, para responder, 
cumulativamente, pela 4ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 14 de abril de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 346/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 
17, inciso III, alínea “i”, e 131, § 4º da Lei Complementar Estadual 
n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, c/c Resolução CNMP n.º 30, de 
19 de maio de 2008; e Ato PGJ n.º 083, de 02 de julho de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 14 de abril de 2021, as 
Portarias n.os 192/2021 e 950/2020 que indicaram ao Senhor 
Procurador da República Regional Eleitoral, os Promotores de 
Justiça abaixo relacionados, para atuarem perante as Zonas 
Eleitorais especificadas, conforme a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ N.º 347/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 17, 
inciso III, alínea “i”, e 131, § 4º da Lei Complementar Estadual n.º 
51, de 02 de janeiro de 2008, c/c a Resolução CNMP n.º 30, de 
19 de maio de 2008; e Ato PGJ n.º 083, de 02 de julho de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º INDICAR ao Senhor Procurador da República 
Regional Eleitoral, para fins de designação, os Promotores de 
Justiça abaixo relacionados, que atuarão perante a Justiça 
Eleitoral, nos períodos especificados:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 348/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça GUILHERME 
GOSELING ARAÚJO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, para responder, cumulativamente, pela 4ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, no período de 14 a 20 de abril de 
2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
___________________________________________________________________

Z.E. SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA ELEITORAL PERÍODO

18ª
Paranã e

Palmeirópolis
Célem Guimarães Guerra Júnior

02/03/2021
a

02/03/2023

27ª Wanderlândia Saulo Vinhal da Costa
01/01/2021

 a
 01/01/2023

Quadra 202 Norte, Av. LO 4, Conj. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte, CEP: 77.006-218, Palmas/TO.
Telefone: (63) 3216-7600

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
___________________________________________________________________

Z.E. SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA
ELEITORAL

PERÍODO

12ª
Xambioá e

Ananás
Saulo Vinhal da Costa

14/04/2021 a

14/04/2023

25ª Dianópolis Rogério Rodrigo Ferreira Mota
14/04/2021 a

14/04/2023

Quadra 202 Norte, Av. LO 4, Conj. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte, CEP: 77.006-218, Palmas/TO.
Telefone: (63) 3216-7600
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N.º 1202,

EDIÇÃO N.º 1202

PORTARIA N.º 349/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADAILTON 
SARAIVA SILVA para atuar na audiência a ser realizada 
em 14 de abril de 2021, relacionada aos Autos n.º 0016807-
79.2015.8.27.2706, em trâmite perante a 1ª Promotoria de Justiça 
de Araguaína.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 350/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 17, 
inciso III, alínea “i”, e 131, § 4º da Lei Complementar Estadual n.º 
51, de 02 de janeiro de 2008, c/c a Resolução CNMP n.º 30, de 
19 de maio de 2008; e Ato PGJ n.º 083, de 02 de julho de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR na Portaria n.º 280/2021, de 24 de 
março de 2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins – Edição n.º 1194, de 30/03/2021, 
a parte que indicou o Promotor de Justiça ELIZON DE SOUSA 
MEDRADO para atuar perante a 11ª Zona Eleitoral – Itaguatins 
para constar os períodos de 01 a 16/03/2021 e 25 a 31/03/2021 
na referida atuação eleitoral.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 351/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n.º 07010395415202113;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ROGÉRIO 
RODRIGO FERREIRA MOTA para atuar na audiência a ser 
realizada em 15 de abril de 2021, relacionada aos Autos n.º 
0001978-41.2017.8.27.2733, por meio virtual, em trâmite perante 
a 1ª Promotoria de Justiça de Pedro Afonso.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

APOSTILA N.º 005/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do protocolo n.º 07010393878202141;

RESOLVE:

Art. 1° APOSTILAR a Portaria n.º 329/2021, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins 
na Edição n.º 1199, de 09 de abril 2021, que designou o servidor 
FÁUSTONE BANDEIRA MORAIS BERNARDES, matrícula n.º 
95909, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercer os 
encargos de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, na condição 
de titular, em substituição à servidora ROBERTA BARBOSA DA 
SILVA GIACOMINI, matrícula n.º 68507, conforme a seguir:

ONDE SE LÊ: Contrato n.º 007/2020, Contrato n.º 
008/2020, Contrato n.º 009/2020, Contrato n.º 010/2020, Contrato 
n.º 011/2020

“(…) (…)” 

LEIA-SE:

“(…) Ata n.º 007/2020, Ata n.º 008/2020, Ata n.º 009/2020, 
Ata n.º 010/2020, Ata n.º 011/2020 (…)”

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 12 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N.º 116/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: LISSANDRO ANIELLO ALVES PEDRO

PROTOCOLO: 07010392097202139

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, do Ato 
n.º 034/2020 e considerando as informações consignadas nos 
assentamentos funcionais e sistema de arquivos da Diretoria de 
Expediente, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
LISSANDRO ANIELLO ALVES PEDRO, a fim de alterar para 
época oportuna os 02 (dois) dias de folga, de 29 e 30 de março 
de 2021, referente às compensações de plantões anteriormente 
deferidas pelo Despacho n.º 441/2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N.º 126/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: MARCELO LIMA NUNES

PROTOCOLO: 07010395196202172

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, do Ato 
n.º 034/2020 e considerando as informações consignadas nos 
assentamentos funcionais e sistema de arquivos da Diretoria 
de Expediente e a anuência da Promotora de Justiça Waldelice 
Sampaio Moreira, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça MARCELO LIMA NUNES, para conceder-lhe 01 (um) dia 
de folga a ser usufruído em 16 de abril de 2021, em compensação 
aos dias 09 a 13 de setembro de 2020, os quais permaneceu de 
plantão. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N.º 127/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: EURICO GRECO PUPPIO

PROTOCOLO: 07010395260202115

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, do Ato 
n.º 034/2020 e considerando as informações consignadas nos 
assentamentos funcionais e sistema de arquivos da Diretoria de 
Expediente e a concordância do substituto automático Guilherme 
Goseling Araújo, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça EURICO GRECO PUPPIO para conceder-lhe 03 (três) 
dias de folga, a serem usufruídos no período de 14 a 16 de abril 
de 2021, em compensação aos dias 07, 08 e 09 de setembro de 
2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de abril de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 20/2020

PROCESSO: 19.30.1551.0000197/2021-72

PARTICIPANTES:​  Poder Executivo do Estado do Tocantins e o 
Ministério Público do Estado do Tocantins. 

OBJETO: Intercâmbio do conhecimento técnico específico 
necessário e suficiente a possibilitar aos partícipes a experiência 
avançada no exercício das atribuições institucionais.

VIGÊNCIA: de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 31 de dezembro de 2020.

SIGNATÁRIOS:  Mauro Carlesse - Governador do Estado do 
Tocantins, e Luciano Cesar Casatori - Procurador-Geral de Justiça 
do Ministério Público do Estado do Tocantins.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 020/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19.30.1520.0000570/2020-72, 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano 
Cesar Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 29 de 
outubro de 2020, publicado no Diário Oficial nº 5.715, de 29 de 
outubro de 2020, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa GYN COMERCIO DE PRODUTOS 
EM T.I EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 30.426.527/0001-43, 
neste ato, representada por Luis Gustavo Soncini, Cédula de 
identidade RG nº 46.285.390-1 SSP/SP e CPF/MF nº 388.867.478-
61, e, daqui por diante, denominado simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante 
as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
para atender as demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme especificações e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 049/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 049/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1520.0000570/2020-72, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.
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3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

22

PENDRIVE 64 GB
Capacidade: 64 GB
Conexão: USB 3.0 (Compatível com USB 2.0)
Não serão aceitos modelos “MINI”
Similar ao modelo “Ultra Flair SanDisk 3.0 64GB”

ADATAAUV128-
64G-RBE / UN 10 68,80 688,00

7

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
da Procuradora-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
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h) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de 
licitação;

b) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;

d) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) Cumprir rigorosamente todas as especificações, exigências e 
obrigações contidas no Edital e seus Anexos.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará conforme disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, 
na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
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Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura juntamente com as 
requisições de fornecimento perante esta Procuradoria-Geral de 
Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo 
do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção 
das exigências da habilitação, será paga diretamente na conta-
corrente da Contratada no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da 
data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros 
ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a 
ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora 

deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido 
à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao 
dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da Ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 26/03/2021, às 16:46, conforme 
art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019. 

Documento assinado eletronicamente por Luis Gustavo Soncini, 
Usuário Externo, em 29/03/2021, às 16:13, conforme art. 33, do 
Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 021/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
19.30.1520.0000570/2020-72, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
049/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano 
Cesar Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 29 de 
outubro de 2020, publicado no Diário Oficial nº 5.715, de 29 de 
outubro de 2020, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa SAM COMERCIO VAREJISTA 
DE MATERIAL ELETRICO - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
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27.490.451/000-00, neste ato, representada por Rafael Reis 
Neres, Cédula de identidade RG nº 847.764 2a via SSP/TO e 
CPF/MF nº 016.153.851-77, e, daqui por diante, denominado 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na 
forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e 
nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, 
que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 
da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
para atender as demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme especificações e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 049/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 049/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1520.0000570/2020-72, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

19

BATERIA SELADA PARA NO-BREAK
Corrente inicial mínima de 2A
Tensão Nominal/ Voltagem: 12 Volts.
Capacidade Nominal: 7ah/Hora.

PIONEIROTEC
H / T12-F2 UN 200 96,65 19.330,00

26

AUTOTRANSFORMADOR 1500 VA
Transforma tensão (De/Para) 110 V para 220 V ou de 
220 V para 110 V
Proteção Contra Sobrecarga, Proteção Contra Excesso 
de Temperatura e Alça para Transporte
Com 1 Cabo de Força, 1 Adaptador H
1500 VA

IPEC /
AUTOTRANSFO

RMADOR
2000VA BIVOLT

UN 80 108,90 8.712,00

TOTAL 28.042,00

7

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
da Procuradora-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou
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II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de 
licitação;

b) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;

d) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) Cumprir rigorosamente todas as especificações, exigências e 
obrigações contidas no Edital e seus Anexos.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará conforme disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, 
na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura juntamente com as 
requisições de fornecimento perante esta Procuradoria-Geral de 
Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo 
do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção 
das exigências da habilitação, será paga diretamente na conta-
corrente da Contratada no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da 
data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros 
ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a 
ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido 
à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao 
dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da Ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
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pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 26/03/2021, às 16:46, conforme 
art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Reis Neres, 
Usuário Externo, em 30/03/2021, às 17:48, conforme art. 33, do 
Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 022/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
19.30.1520.0000570/2020-72, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
049/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, 
Luciano Cesar Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 
29 de outubro de 2020, publicado no Diário Oficial nº 5.715, de 
29 de outubro de 2020, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa QUALITY ATACADO 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 15.724.019/0001-58, neste ato, 
representada por Rogério Ramos Alves, Cédula de identidade 
RG nº MG 13551837 SSP/MG e CPF/MF nº 072.641.666-51, 
e, daqui por diante, denominado simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante 
as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
para atender as demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme especificações e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 049/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 

do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 049/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1520.0000570/2020-72, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

5
BATERIA DE 3 V (CARTELA COM 05)
Modelo CR-2032
De 3 Volts

LITHIUM CR 30 9,10 273,00

7

CABO DE FORÇA
Para conexão de computadores a rede elétrica
Padrão NBR 14136
10 A de corrente máxima
Comprimento mínimo de 1.5 m

QUALITY UN 80 17,00 1.360,00

23

PASTA TÉRMICA (BISNAGA)
Cor Branca levemente brilhante
Consistência Pastosa
Bisnaga 10g

IMPLASTEC UN 15 27,70 415,50

24

CABO DE VÍDEO – DISPLAYPORT (MACHO) > VGA 
(FÊMEA) MD9
Cabo adaptador de vídeo DisplayPort (Macho) > VGA 
(Fêmea), permite conectar um dispositivo (como um 
notebook ou placa-mãe ou placa de vídeo) com conexão 
DisplayPort a um display com conexão VGA.

DP/VGA UN 20 59,20 1.184,00

25

LEITOR EXTERNO DE CD/DVD
Drive de DVD±RW – externo; Velocidade de leitura
24x (CD) / 8x (DVD); Velocidade de gravação 24x (CD) / 
8x (DVD±R) / 8x (DVD±R DL); Interface USB;

Similar aos modelos:
ASUS SDRW-08U9M-U/SIL/G/AS; LG GP65NB60; Dell –
DW316.

RW UN 50 223,79 11.189,50

TOTAL 14.422,00

7
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registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
da Procuradora-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de 
licitação;

b) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;

d) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) Cumprir rigorosamente todas as especificações, exigências e 
obrigações contidas no Edital e seus Anexos.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará conforme disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
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ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, 
na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 

a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura juntamente com as 
requisições de fornecimento perante esta Procuradoria-Geral de 
Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo 
do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção 
das exigências da habilitação, será paga diretamente na conta-
corrente da Contratada no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da 
data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros 
ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a 
ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido 
à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao 
dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da Ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 26/03/2021, às 16:46, conforme 
art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rogério Ramos Alves, 
Usuário Externo, em 29/03/2021, às 12:04, conforme art. 33, do 
Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
19.30.1520.0000570/2020-72, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
049/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano 
Cesar Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 29 de 
outubro de 2020, publicado no Diário Oficial nº 5.715, de 29 de 
outubro de 2020, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa REIS COMERCIO VAREJISTA DE 
MOVEIS E INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
30.698.093/0001-30, neste ato, representada por Felipe Ribeiro 
da Silva, Cédula de identidade RG nº 213299620025 SSP/MA 
e CPF/MF nº 030.737.153-04, e, daqui por diante, denominado 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na 
forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e 
nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, 
que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 
da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 
para atender as demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme especificações e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 049/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 049/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1520.0000570/2020-72, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
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4.2. Dos preços registrados por itens

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

20
ÁLCOOL ISOPROPÍLICO (ISOPROPANOL)
Grau de pureza: 99,8%
Embalagem: 500 ml

IMPLASTEC UN 10 39,90 399,00

7

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 

da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
da Procuradora-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
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a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de 
licitação;

b) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;

d) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) Cumprir rigorosamente todas as especificações, exigências e 
obrigações contidas no Edital e seus Anexos.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará conforme disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 

contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, 
na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
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cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura juntamente com as 
requisições de fornecimento perante esta Procuradoria-Geral de 
Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo 
do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção 
das exigências da habilitação, será paga diretamente na conta-
corrente da Contratada no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da 
data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros 
ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a 
ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido 
à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao 
dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da Ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 26/03/2021, às 16:46, conforme 
art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019. 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro da Silva, 
Usuário Externo, em 06/04/2021, às 10:36, conforme art. 33, do 
Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

PORTARIA DG Nº 107/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), 
de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 036/2020, de 28 de 
fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a 
ser desenvolvido no(a) 06ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, conforme requerimento sob protocolo nº  
07010393595202115, de 07/04/2021, da lavra do(a) Promotor de 
Justiça em exercício na Promotoria de Justiça suso.

RESOLVE: 

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a Cintya Marla Martins 
Marques, a partir de 07/04/2021, referentes ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas anteriormente de 06/04/2021 a 05/05/2021, 
assegurando o direito de usufruto desses 29 (vinte e nove) dias 
em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 07 de abril de 2021.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

DIRETORIA-GERAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1086/2021 

Processo: 2021.0002872 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL 
DA BACIA DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Três Fronteiras, 
não apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Três Fronteiras, Zona 
Rural, Município de Santa Rita/TO, tendo como interessada(o)(s), 
Amanda Keruza da Cunha Câmara Aquino, CPF nº 027.715.694-
77, determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
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de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000315-
72.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Três 
Fronteiras;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1087/2021 

Processo: 2021.0002873 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 

administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;
 
CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;
 
CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Xavante, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar a 
regularidade ambiental da Fazenda Xavante, Zona Rural, Município 
de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)(s), Xavante 
Agroindustrial de Cereais S/A, CNPJ nº 01.194.528/0001-01, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
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Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000317-
42.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Xavante;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1089/2021 

Processo: 2021.0002875 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 

Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Ilha Verde, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
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irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Ilha Verde, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Reginaldo Pereira de Miranda, CPF nº 395.114.136-00, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000321-
79.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Ilha Verde;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1090/2021 

Processo: 2021.0002876 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;
 
CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
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Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Fortaleza, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Fortaleza, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Ricardo Fernandes de Souza, CPF nº 196.716.956-04, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000335-
63.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Fortaleza;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1091/2021 

Processo: 2021.0002877 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
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CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Santa Maria, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Santa Maria, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Diamante Agrícola S/A, CNPJ/MF nº 10.307.397/0001-12, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 

consultor, para ciência do presente procedimento;
4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000334-
78.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Santa 
Maria;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1092/2021 

Processo: 2021.0002878 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
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Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Santa Luzia, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 

e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Santa Luzia, Zona Rural, 
Município de Dueré/TO, tendo como interessada(o)(s), Vomir 
Snovarski, CPF nº 412.518.220-53, determinando, desde já, a 
adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000333-
93.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Santa Luzia;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1093/2021 

Processo: 2021.0002879 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 

Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Modelo, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Modelo, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), João Denke, CPF nº 174.672.410-20, determinando, desde já, 
a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;
4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;
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7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000313-
05.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Modelo;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1094/2021 

Processo: 2021.0002880 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Canaã, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar a 
regularidade ambiental da Fazenda Canaã, Zona Rural, Município 
de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)(s), Nelson 
Alves Moreira Filho, CPF nº 566.595.801-82, determinando, desde 
já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
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Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000327-
86.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Canaã;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1095/2021 

Processo: 2021.0002881 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 

agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;
CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Diamante, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
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revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Diamante, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Diamante Agrícola S/A, CNPJ/MF nº 10.307.397/0001-12, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000308-
80.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Diamante;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1096/2021 

Processo: 2021.0002882 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
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Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Bom Jesus, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Bom Jesus, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Vicente Ceolin, CPF nº 369.574.100-72, determinando, desde 
já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000329-
56.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Bom Jesus;
10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1097/2021 

Processo: 2021.0002883 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
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o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Dois de Abril, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Dois de Abril, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Rosilmar Barros Costa Mariano, CPF nº 387.732.201/20, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 

consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000309-
65.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Dois de 
Abril;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1098/2021 

Processo: 2021.0002884 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
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Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Terra Negra, não 
apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar 
a regularidade ambiental da Fazenda Terra Negra, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Reginaldo Pereira de Miranda, CPF nº 395.114.136-00 e 
UNIGGEL, CNPJ nº 11.010.096/0001-95, determinando, desde já, 
a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;

7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000310-
50.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Terra Negra;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1099/2021 

Processo: 2021.0002885 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal e ainda,
 
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando 
nessa Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar 
danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 
recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso e do Rio Araguaia;
 
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, 
a regularidade ambiental de grandes empreendimentos 
agroindustriais que se beneficiam de recursos naturais na 
Bacia do Araguaia e demais cursos hídricos da Região para fins 
empresariais, principalmente quanto à manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do 
Cadastro Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/
Agrícolas, da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e 
legais ambientais à utilização da propriedade privada;
 
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, através 
de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica 
econômica da agropecuária, visando à preservação das florestas, 
formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos 
hídricos e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que diz respeito à adequação 
da conduta, à indenização, à reparação e à recomposição integral 
das áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em 
hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando 
situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que, nos últimos anos, 2016 a 2020, a Bacia 

Hidrográfica do Rio Araguaia, principalmente na sub-bacia do Rio 
Formoso, tem apresentado secção total ou parcial dos seus rios 
no período de junho a outubro, regularmente;
 
CONSIDERANDO há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia/TO, 
com pedidos drásticos como suspensão de captações, demolição 
de estruturas e canais de irrigação, que está em fase judicial de 
revisão de outorgas de grandes empreendimentos de médio e 
grande porte potencialmente poluidores;

CONSIDERANDO que há decisão judicial nessa ação, no evento 
304, suspendendo outorgas “sempre no dia 31 de julho dos 
próximos anos”, “admitida a possibilidade de prorrogação das 
outorgas até no máximo o dia 15 de agosto”;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Ilha do Formoso, 
não apresentou outorga ou licenciamento durante a fase inicial de 
revisão de outorgas na Ação Civil Pública, denotando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (Constituição 
Federal, artigo 127, caput), notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:
 
INSTAURAR Procedimento Preparatório, com vistas a averiguar a 
regularidade ambiental da Fazenda Ilha do Formoso, Zona Rural, 
Município de Lagoa da Confusão/TO, tendo como interessada(o)
(s), Júlio César Batista de Freitas, CPF nº 212.235.130-68, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
 
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
 
2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), 
empresa(s), grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu 
consultor, para ciência do presente procedimento;

4) Oficie-se ao IBAMA, para ciência do presente procedimento, a 
fim de que adote as providências de sua atribuição supletiva na 
defesa do meio ambiente, em caso de omissão do órgão estadual, 
em especial ausência de outorga e licença ambiental para o 
exercício da atividade;

5) Oficie-se ao NATURATINS, através do seu Presidente, para 
ciência do presente procedimento, a fim de que adotem as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;

6) Oficie-se à Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental e 
às Gerências de Análise e Licenciamento, de Controle e Uso dos 
Recursos Florestais, de Controle e Uso dos Recursos Hídricos, 
de Procedimentos e Análise de Cadastros do NATURATINS para 
ciência dos seus titulares e comunicação aos técnicos vinculados 
aos seus departamentos;
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7) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

8) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

9) Certifique-se o andamento da Notificação Judicial nº 0000325-
19.2021.8.27.2715 proposta em desfavor da Fazenda Ilha do 
Formoso;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000496 

Procedimento Administrativo nº 2021.0000496

RECOMENDAÇÃO Nº 20/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos II e IV, 
da Constituição Federal, no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 6º, da Lei 
Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2021.0000496, 
instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com 
atuação na saúde pública, que trata do acompanhamento e 
fiscalização das ações adotadas pelo Município de Araguaína, 
quanto ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal 
de 1988 estatui que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(CR, art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta, 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, 
caput);

CONSIDERANDO que o princípio da dignidade da pessoa é 
fundamento da República Federativa do Brasil, segundo preconiza 
o art. 1°, III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, 
inserido no art. 6º da Constituição Federal, assegurado, nos 
termos do art. 196 da Carta Magna, como “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações 
e serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são 
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da 
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da 
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispõe sobre as medidas para o enfrentamento à emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente da 
Covid-19, consoante já reconhecida pela OMS; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina Contra a Covid-191, do Ministério da Saúde, bem como o 
Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, ambos destinados 
à operacionalização e monitoramento da vacinação contra a 
Covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal, os 
quais têm por objetivo instrumentalizar as instâncias gestoras na 
operacionalização da vacinação;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina contra a Covid-19 do Ministério da Saúde prevê diversas 
recomendações acerca dos vários formatos de organização do 
processo de trabalho das equipes que podem ser admitidos com 
intuito de vacinar o maior número de pessoas entre o público-alvo 
estabelecido e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações;

CONSIDERANDO que o inciso VII do art. 7º da Lei nº 8.080/90 
determina a “utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática”;

CONSIDERANDO que a vacinação, além de ser a melhor 
evidência para que seja conferida a proteção necessária com 
possibilidades de alcançar a endemicidade ou a interrupção da 
circulação do SARS-coV-2 no território nacional, é um direito de 
qualquer indivíduo, conforme ressaltado pelo Conselho Nacional 
de Saúde na Recomendação nº 073, de 22 de dezembro de 20202;

CONSIDERANDO que, diante das especificidades da Covid-19, 
com base em estudos científicos devidamente referenciados 
nos referidos documentos, bem como da situação de absoluta 
discrepância entre a demanda por vacina e sua oferta, tornou-se 
impositiva a divisão da população em grupos, os quais devem ser 
rigorosamente observados, sob pena de impedir o alcance dos 
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objetivos nacionais (e mesmo globais) pretendidos na estratégia 
de combate à pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios 
objetivos e impessoais para escolha das pessoas serão 
contempladas com a vacinação, diante da insuficiência de doses 
disponibilizadas, para imunização completa dos grupos prioritários 
da vacinação, inclusive o composto por integrantes das Forças de 
Segurança, Salvamento e Armadas;

CONSIDERANDO a edição da Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/
DEITDT/SVS/MS, a qual concluiu pelo envio antecipado de 
doses da vacina contra a Covid-19 para imunização de parte dos 
trabalhadores das Forças de Segurança, Salvamento e Armadas, 
mormente àqueles que laboram diretamente no combate à 
pandemia3;

CONSIDERANDO que, consoante a Nota Técnica supra 
mencionada, essas doses serão enviadas de forma escalonada, 
proporcional e deverão ser aplicadas exclusivamente naqueles 
que atuam diretamente no combate à pandemia na seguinte 
ordem de prioridade:

1) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes;

2) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar;

3) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a covid-19;

4) Trabalhadores envolvidos nas ações de vigilância das medidas 
de distanciamento social, com contato direto e constante com o 
público independente da categoria.

CONSIDERANDO que, no Nono Informe Técnico/11ª Pauta de 
Distribuição da Secretaria de Vigilância em Saúde, está descrito 
que foram destinadas ao Estado do Tocantins, na última remessa, 
52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) doses, sendo que o 
novo grupo só pode ser contemplado até 6% do seu número total 
de integrantes (grupo alvo atendido)4;

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir transparência e 
impessoalidade em todas as formas de aplicação da vacina, 
inclusive na utilização de eventuais sobras de doses de vacina 
em cada unidade, seguindo o disposto no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, o Ministério 
da Saúde orienta que “Ao final do expediente e considerando a 
necessidade de otimizar doses ainda disponíveis em frascos 
abertos, a fim de evitar perdas técnicas, direcionar o uso da vacina 
para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados 
no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 
covid-195.

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Município de Araguaína-TO, na pessoa da Secretária Municipal 
de Saúde e por todas as autoridades a ela vinculadas ou que 
venham a substituí-las, que adotem as seguintes providências para 
assegurar a lisura e a transparência no processo de vacinação 
contra a Covid-19:

1. Quanto às doses destinadas ao recente grupo incluído como 
prioridade imediata para vacinação composto por 6% integrantes 
das Forças de Segurança, Salvamento e Forças Armadas:

1.1 Cumprir, neste momento, estritamente o que foi determinado 
na Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/DEITDT/SVS/MS e no 
Nono Informe Técnico/11ª Pauta de Distribuição da Secretaria de 
Vigilância em Saúde na aplicação dessas doses de imunizante, 
ou seja, contemplar com a vacinação os profissionais mais 
expostos às ações de combate à Covid-19, direcionando as doses 
exclusivamente para a vacinação dos seguintes trabalhadores 
das forças de segurança, salvamento e armadas, ordenados por 
prioridade na seguinte ordem:

a) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes.

b) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar.

c) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a Covid-19.

d) Trabalhadores envolvidos nas ações de implantação e 
monitoramento das medidas de distanciamento social, com 
contato direto com o público, independente da categoria.

1.2 Certificar-se de não aplicar doses nos demais trabalhadores 
da segurança pública e forças armadas que não se enquadrarem 
nas atividades descritas acima, os quais deverão ser vacinados 
de acordo com o andamento da campanha nacional de vacinação 
contra a Covid-19, segundo o ordenamento descrito no PNO 
(Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
Covid-19);

1.3 Observar que apenas 6% do grupo de trabalhadores das 
Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas deve ter a 
cobertura vacinal imediata, devendo aguardar as demais remessas 
de vacinas e orientações para avançar a vacinação neste grupo.

2.Quanto à utilização de eventuais sobras de doses de vacina que 
estejam em frascos multidoses já abertos:

2.1 Que sejam direcionadas para as pessoas já contempladas 
em algum dos grupos prioritários do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

2.2 Que seja publicada uma lista nominal das pessoas vacinadas 
com as sobras de vacinas em frascos multidoses no final de cada 
dia, mencionado o grupo prioritário de enquadramento.

O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso 
de recebimento e/ou aplicativo de mensagens de telefonia móvel 
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(e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.

Deverão as autoridades cientificadas adotar as providências 
cabíveis ao atendimento desta recomendação, prestando 
informações ao Ministério Público das providências adotadas no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o 
Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da 
justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de 
assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento 
da ação civil pública cabível.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação 
dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às 
providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima 
extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de 
violar a ordem jurídica e de assunção dos riscos de dano, em caso 
de omissão injustificada de providências.

Comunique-se ao Conselho Municipal de Saúde e ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – CaoSAÚDE.

Encaminhe-se cópia da Recomendação à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e 
corretiva, na medida em que seu escopo é o cumprimento da 
legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização 
cível, administrativa e criminal dos agentes que descumprirem as 
orientações nela estabelecidas.
_______________________
1 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/Coronavirus/vacinas/
plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19. 
Acesso em 04 de março de 2021.

2 Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1557-
recomendacao-n-073-de-22-de-dezembro-de2020>. Acesso em 04 de 
março de 2021

3 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. NOTA 
TÉCNICA Nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em <https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/nota-tecnica-
no-297_2021_vacinacao-seguranca-e-forcas-armadas.pdf >. Acesso em 
05 de abril de 2021.

4 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. Nono 
Informe Técnico. 11ª Pauta de Distribuição. Disponível em: < https://www.
gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/anexo-nono-informe-tecnico.
pdf >. Acesso em 05 de abril de 2021.

5 BRASIL, Ministério da Saúde. Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a Covid-19. Disponível em: <https://www.gov.br/
saude/pt-br/media/pdf/2021/janeiro/29/PlanoVacinaoCovid_ed4_15fev21_
cgpni_18h05.pdf> Acesso em 06 de abril de 2021.

Araguaina, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000548 

Procedimento Administrativo nº 2021.0000548

RECOMENDAÇÃO Nº 21/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos II e IV, 
da Constituição Federal, no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 6º, da Lei 
Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2021.0000548, 
instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com 
atuação na saúde pública, que trata do acompanhamento e 
fiscalização das ações adotadas pelo Município de Aragominas, 
quanto ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal 
de 1988 estatui que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(CR, art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, 
caput);
CONSIDERANDO que o princípio da dignidade da pessoa é 
fundamento da República Federativa do Brasil, segundo preconiza 
o art. 1°, III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, 
inserido no art. 6º da Constituição Federal, assegurado, nos 
termos do art. 196 da Carta Magna, como “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
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ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações 
e serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são 
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da 
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da 
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispõe sobre as medidas para o enfrentamento à emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente da 
Covid-19, consoante já reconhecida pela OMS; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina Contra a Covid-191, do Ministério da Saúde, bem como o 
Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, ambos destinados 
à operacionalização e monitoramento da vacinação contra a 
Covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal, os 
quais têm por objetivo instrumentalizar as instâncias gestoras na 
operacionalização da vacinação;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina contra a Covid-19 do Ministério da Saúde prevê diversas 
recomendações acerca dos vários formatos de organização do 
processo de trabalho das equipes que podem ser admitidos com 
intuito de vacinar o maior número de pessoas entre o público-alvo 
estabelecido e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações;

CONSIDERANDO que o inciso VII do art. 7º da Lei nº 8.080/90 
determina a “utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática”;

CONSIDERANDO que a vacinação, além de ser a melhor 
evidência para que seja conferida a proteção necessária com 
possibilidades de alcançar a endemicidade ou a interrupção da 
circulação do SARS-coV-2 no território nacional, é um direito de 
qualquer indivíduo, conforme ressaltado pelo Conselho Nacional 
de Saúde na Recomendação nº 073, de 22 de dezembro de 20202;

CONSIDERANDO que, diante das especificidades da Covid-19, 
com base em estudos científicos devidamente referenciados 
nos referidos documentos, bem como da situação de absoluta 
discrepância entre a demanda por vacina e sua oferta, tornou-se 
impositiva a divisão da população em grupos, os quais devem ser 
rigorosamente observados, sob pena de impedir o alcance dos 
objetivos nacionais (e mesmo globais) pretendidos na estratégia 
de combate à pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios 
objetivos e impessoais para escolha das pessoas serão 
contempladas com a vacinação, diante da insuficiência de doses 
disponibilizadas, para imunização completa dos grupos prioritários 

da vacinação, inclusive o composto por integrantes das Forças de 
Segurança, Salvamento e Armadas;

CONSIDERANDO a edição da Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/
DEITDT/SVS/MS, a qual concluiu pelo envio antecipado de 
doses da vacina contra a Covid-19 para imunização de parte dos 
trabalhadores das Forças de Segurança, Salvamento e Armadas, 
mormente àqueles que laboram diretamente no combate à 
pandemia3;

CONSIDERANDO que, consoante a Nota Técnica supra 
mencionada, essas doses serão enviadas de forma escalonada, 
proporcional e deverão ser aplicadas exclusivamente naqueles 
que atuam diretamente no combate à pandemia na seguinte 
ordem de prioridade:

1) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes;

2) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar;

3) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a covid-19;

4) Trabalhadores envolvidos nas ações de vigilância das medidas 
de distanciamento social, com contato direto e constante com o 
público independente da categoria.

CONSIDERANDO que, no Nono Informe Técnico/11ª Pauta de 
Distribuição da Secretaria de Vigilância em Saúde, está descrito 
que foram destinadas ao Estado do Tocantins, na última remessa, 
52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) doses, sendo que o 
novo grupo só pode ser contemplado até 6% do seu número total 
de integrantes (grupo alvo atendido)4;

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir transparência e 
impessoalidade em todas as formas de aplicação da vacina, 
inclusive na utilização de eventuais sobras de doses de vacina 
em cada unidade, seguindo o disposto no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, o Ministério 
da Saúde orienta que “Ao final do expediente e considerando a 
necessidade de otimizar doses ainda disponíveis em frascos 
abertos, a fim de evitar perdas técnicas, direcionar o uso da vacina 
para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados 
no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 
covid-195.

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Município de Aragominas-TO, na pessoa do Secretário 
Municipal de Saúde e por todas as autoridades a ele vinculadas ou 
que venham a substituí-las, que adotem as seguintes providências 
para assegurar a lisura e a transparência no processo de vacinação 
contra a Covid-19:

1. Quanto às doses destinadas ao recente grupo incluído como 
prioridade imediata para vacinação composto por 6% integrantes 
das Forças de Segurança, Salvamento e Forças Armadas:

1.1 Cumprir, neste momento, estritamente o que foi determinado 
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na Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/DEITDT/SVS/MS e no 
Nono Informe Técnico/11ª Pauta de Distribuição da Secretaria de 
Vigilância em Saúde na aplicação dessas doses de imunizante, 
ou seja, contemplar com a vacinação os profissionais mais 
expostos às ações de combate à Covid-19, direcionando as doses 
exclusivamente para a vacinação dos seguintes trabalhadores 
das forças de segurança, salvamento e armadas, ordenados por 
prioridade na seguinte ordem:

a) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes.

b) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar.

c) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a Covid-19.

d) Trabalhadores envolvidos nas ações de implantação e 
monitoramento das medidas de distanciamento social, com 
contato direto com o público, independente da categoria.

1.2 Certificar-se de não aplicar doses nos demais trabalhadores 
da segurança pública e forças armadas que não se enquadrarem 
nas atividades descritas acima, os quais deverão ser vacinados 
de acordo com o andamento da campanha nacional de vacinação 
contra a Covid-19, segundo o ordenamento descrito no PNO 
(Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
Covid-19);

1.3 Observar que apenas 6% do grupo de trabalhadores das 
Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas deve ter a 
cobertura vacinal imediata, devendo aguardar as demais remessas 
de vacinas e orientações para avançar a vacinação neste grupo.

2.Quanto à utilização de eventuais sobras de doses de vacina que 
estejam em frascos multidoses já abertos:

2.1 Que sejam direcionadas para as pessoas já contempladas 
em algum dos grupos prioritários do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

2.2 Que seja publicada uma lista nominal das pessoas vacinadas 
com as sobras de vacinas em frascos multidoses no final de cada 
dia, mencionado o grupo prioritário de enquadramento.

O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso 
de recebimento e/ou aplicativo de mensagens de telefonia móvel 
(e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.

Deverão as autoridades cientificadas adotar as providências 
cabíveis ao atendimento desta recomendação, prestando 
informações ao Ministério Público das providências adotadas no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o 
Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da 
justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de 
assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento 

da ação civil pública cabível.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação 
dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às 
providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima 
extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de 
violar a ordem jurídica e de assunção dos riscos de dano, em caso 
de omissão injustificada de providências.

Comunique-se ao Conselho Municipal de Saúde e ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – CaoSAÚDE.

Encaminhe-se cópia da Recomendação à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e 
corretiva, na medida em que seu escopo é o cumprimento da 
legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização 
cível, administrativa e criminal dos agentes que descumprirem as 
orientações nela estabelecidas.
_________________________
1 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/Coronavirus/vacinas/
plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19. 
Acesso em 04 de março de 2021.

2Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1557-
recomendacao-n-073-de-22-de-dezembro-de2020>. Acesso em 04 de 
março de 2021

3 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. NOTA 
TÉCNICA Nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em <https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/nota-tecnica-
no-297_2021_vacinacao-seguranca-e-forcas-armadas.pdf >. Acesso em 
05 de abril de 2021.

4 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. Nono 
Informe Técnico. 11ª Pauta de Distribuição. Disponível em: < https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/anexo-nono-informe-
tecnico.pdf >. Acesso em 05 de abril de 2021.

5 BRASIL, Ministério da Saúde. Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacinação contra a Covid-19. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/
pt-br/media/pdf/2021/janeiro/29/PlanoVacinaoCovid_ed4_15fev21_
cgpni_18h05.pdf> Acesso em 06 de abril de 2021.

Araguaina, 09 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000553 

Procedimento Administrativo nº 2021.0000553

RECOMENDAÇÃO Nº 22/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos II e IV, 
da Constituição Federal, no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 6º, da Lei 
Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2021.0000553, 
instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com 
atuação na saúde pública, que trata do acompanhamento e 
fiscalização das ações adotadas pelo Município de Carmolândia, 
quanto ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal 
de 1988 estatui que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(CR, art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, 
caput);

CONSIDERANDO que o princípio da dignidade da pessoa é 
fundamento da República Federativa do Brasil, segundo preconiza 
o art. 1°, III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, 
inserido no art. 6º da Constituição Federal, assegurado, nos 
termos do art. 196 da Carta Magna, como “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações 
e serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são 
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da 
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da 
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispõe sobre as medidas para o enfrentamento à emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente da 
Covid-19, consoante já reconhecida pela OMS; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina Contra a Covid-191, do Ministério da Saúde, bem como o 
Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, ambos destinados 
à operacionalização e monitoramento da vacinação contra a 
Covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal, os 
quais têm por objetivo instrumentalizar as instâncias gestoras na 
operacionalização da vacinação;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina contra a Covid-19 do Ministério da Saúde prevê diversas 
recomendações acerca dos vários formatos de organização do 
processo de trabalho das equipes que podem ser admitidos com 
intuito de vacinar o maior número de pessoas entre o público-alvo 
estabelecido e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações;

CONSIDERANDO que o inciso VII do art. 7º da Lei nº 8.080/90 
determina a “utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática”;

CONSIDERANDO que a vacinação, além de ser a melhor 
evidência para que seja conferida a proteção necessária com 
possibilidades de alcançar a endemicidade ou a interrupção da 
circulação do SARS-coV-2 no território nacional, é um direito de 
qualquer indivíduo, conforme ressaltado pelo Conselho Nacional 
de Saúde na Recomendação nº 073, de 22 de dezembro de 20202;

CONSIDERANDO que, diante das especificidades da Covid-19, 
com base em estudos científicos devidamente referenciados 
nos referidos documentos, bem como da situação de absoluta 
discrepância entre a demanda por vacina e sua oferta, tornou-se 
impositiva a divisão da população em grupos, os quais devem ser 
rigorosamente observados, sob pena de impedir o alcance dos 
objetivos nacionais (e mesmo globais) pretendidos na estratégia 
de combate à pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios 
objetivos e impessoais para escolha das pessoas serão 
contempladas com a vacinação, diante da insuficiência de doses 
disponibilizadas, para imunização completa dos grupos prioritários 
da vacinação, inclusive o composto por integrantes das Forças de 
Segurança, Salvamento e Armadas;

CONSIDERANDO a edição da Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/
DEITDT/SVS/MS, a qual concluiu pelo envio antecipado de 
doses da vacina contra a Covid-19 para imunização de parte dos 
trabalhadores das Forças de Segurança, Salvamento e Armadas, 
mormente àqueles que laboram diretamente no combate à 
pandemia3;
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CONSIDERANDO que, consoante a Nota Técnica supra 
mencionada, essas doses serão enviadas de forma escalonada, 
proporcional e deverão ser aplicadas exclusivamente naqueles 
que atuam diretamente no combate à pandemia na seguinte 
ordem de prioridade:

1) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes;

2) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar;

3) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a covid-19;

4) Trabalhadores envolvidos nas ações de vigilância das medidas 
de distanciamento social, com contato direto e constante com o 
público independente da categoria.

CONSIDERANDO que, no Nono Informe Técnico/11ª Pauta de 
Distribuição da Secretaria de Vigilância em Saúde, está descrito 
que foram destinadas ao Estado do Tocantins, na última remessa, 
52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) doses, sendo que o 
novo grupo só pode ser contemplado até 6% do seu número total 
de integrantes (grupo alvo atendido)4;

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir transparência e 
impessoalidade em todas as formas de aplicação da vacina, 
inclusive na utilização de eventuais sobras de doses de vacina 
em cada unidade, seguindo o disposto no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, o Ministério 
da Saúde orienta que “Ao final do expediente e considerando a 
necessidade de otimizar doses ainda disponíveis em frascos 
abertos, a fim de evitar perdas técnicas, direcionar o uso da vacina 
para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados 
no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 
covid-195.

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Município de Carmolândia-TO, na pessoa do Secretário 
Municipal de Saúde e por todas as autoridades a ele vinculadas ou 
que venham a substituí-las, que adotem as seguintes providências 
para assegurar a lisura e a transparência no processo de vacinação 
contra a Covid-19:

1. Quanto às doses destinadas ao recente grupo incluído como 
prioridade imediata para vacinação composto por 6% integrantes 
das Forças de Segurança, Salvamento e Forças Armadas:

1.1 Cumprir, neste momento, estritamente o que foi determinado 
na Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/DEITDT/SVS/MS e no 
Nono Informe Técnico/11ª Pauta de Distribuição da Secretaria de 
Vigilância em Saúde na aplicação dessas doses de imunizante, 
ou seja, contemplar com a vacinação os profissionais mais 
expostos às ações de combate à Covid-19, direcionando as doses 
exclusivamente para a vacinação dos seguintes trabalhadores 
das forças de segurança, salvamento e armadas, ordenados por 
prioridade na seguinte ordem:

a) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 

pacientes.

b) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar.

c) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a Covid-19.

d) Trabalhadores envolvidos nas ações de implantação e 
monitoramento das medidas de distanciamento social, com 
contato direto com o público, independente da categoria.

1.2 Certificar-se de não aplicar doses nos demais trabalhadores 
da segurança pública e forças armadas que não se enquadrarem 
nas atividades descritas acima, os quais deverão ser vacinados 
de acordo com o andamento da campanha nacional de vacinação 
contra a Covid-19, segundo o ordenamento descrito no PNO 
(Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
Covid-19);

1.3 Observar que apenas 6% do grupo de trabalhadores das 
Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas deve ter a 
cobertura vacinal imediata, devendo aguardar as demais remessas 
de vacinas e orientações para avançar a vacinação neste grupo.

2.Quanto à utilização de eventuais sobras de doses de vacina que 
estejam em frascos multidoses já abertos:

2.1 Que sejam direcionadas para as pessoas já contempladas 
em algum dos grupos prioritários do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

2.2 Que seja publicada uma lista nominal das pessoas vacinadas 
com as sobras de vacinas em frascos multidoses no final de cada 
dia, mencionado o grupo prioritário de enquadramento.

O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso 
de recebimento e/ou aplicativo de mensagens de telefonia móvel 
(e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.

Deverão as autoridades cientificadas adotar as providências 
cabíveis ao atendimento desta recomendação, prestando 
informações ao Ministério Público das providências adotadas no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o 
Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da 
justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de 
assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento 
da ação civil pública cabível.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação 
dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às 
providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima 
extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de 
violar a ordem jurídica e de assunção dos riscos de dano, em caso 
de omissão injustificada de providências.
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Comunique-se ao Conselho Municipal de Saúde e ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – CaoSAÚDE.

Encaminhe-se cópia da Recomendação à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e 
corretiva, na medida em que seu escopo é o cumprimento da 
legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização 
cível, administrativa e criminal dos agentes que descumprirem as 
orientações nela estabelecidas.

_________________________
 
1 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/Coronavirus/
vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-
contra-a-covid-19. Acesso em 04 de março de 2021.

2 Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1557-
recomendacao-n-073-de-22-de-dezembro-de2020>. Acesso em 04 de 
março de 2021

3 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. NOTA 
TÉCNICA Nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em <https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/nota-tecnica-
no-297_2021_vacinacao-seguranca-e-forcas-armadas.pdf >. Acesso em 
05 de abril de 2021.

4 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. Nono 
Informe Técnico. 11ª Pauta de Distribuição. Disponível em: < https://www.
gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/anexo-nono-informe-tecnico.
pdf >. Acesso em 05 de abril de 2021.

5 BRASIL, Ministério da Saúde. Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a Covid-19. Disponível em: <https://www.gov.br/
saude/pt-br/media/pdf/2021/janeiro/29/PlanoVacinaoCovid_ed4_15fev21_
cgpni_18h05.pdf> Acesso em 06 de abril de 2021.

Araguaina, 09 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000558 

Procedimento Administrativo nº 2021.0000558

RECOMENDAÇÃO Nº 23/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos II e IV, 
da Constituição Federal, no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 6º, da Lei 

Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2021.0000558, 
instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com 
atuação na saúde pública, que trata do acompanhamento e 
fiscalização das ações adotadas pelo Município de Muricilândia, 
quanto ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal 
de 1988 estatui que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(CR, art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, 
caput);

CONSIDERANDO que o princípio da dignidade da pessoa é 
fundamento da República Federativa do Brasil, segundo preconiza 
o art. 1°, III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, 
inserido no art. 6º da Constituição Federal, assegurado, nos 
termos do art. 196 da Carta Magna, como “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações 
e serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são 
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da 
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da 
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispõe sobre as medidas para o enfrentamento à emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente da 
Covid-19, consoante já reconhecida pela OMS; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina Contra a Covid-191, do Ministério da Saúde, bem como o 
Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, ambos destinados 
à operacionalização e monitoramento da vacinação contra a 
Covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal, os 
quais têm por objetivo instrumentalizar as instâncias gestoras na 
operacionalização da vacinação;
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CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina contra a Covid-19 do Ministério da Saúde prevê diversas 
recomendações acerca dos vários formatos de organização do 
processo de trabalho das equipes que podem ser admitidos com 
intuito de vacinar o maior número de pessoas entre o público-alvo 
estabelecido e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações;

CONSIDERANDO que o inciso VII do art. 7º da Lei nº 8.080/90 
determina a “utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática”;

CONSIDERANDO que a vacinação, além de ser a melhor 
evidência para que seja conferida a proteção necessária com 
possibilidades de alcançar a endemicidade ou a interrupção da 
circulação do SARS-coV-2 no território nacional, é um direito de 
qualquer indivíduo, conforme ressaltado pelo Conselho Nacional 
de Saúde na Recomendação nº 073, de 22 de dezembro de 20202;

CONSIDERANDO que, diante das especificidades da Covid-19, 
com base em estudos científicos devidamente referenciados 
nos referidos documentos, bem como da situação de absoluta 
discrepância entre a demanda por vacina e sua oferta, tornou-se 
impositiva a divisão da população em grupos, os quais devem ser 
rigorosamente observados, sob pena de impedir o alcance dos 
objetivos nacionais (e mesmo globais) pretendidos na estratégia 
de combate à pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios 
objetivos e impessoais para escolha das pessoas serão 
contempladas com a vacinação, diante da insuficiência de doses 
disponibilizadas, para imunização completa dos grupos prioritários 
da vacinação, inclusive o composto por integrantes das Forças de 
Segurança, Salvamento e Armadas;

CONSIDERANDO a edição da Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/
DEITDT/SVS/MS, a qual concluiu pelo envio antecipado de 
doses da vacina contra a Covid-19 para imunização de parte dos 
trabalhadores das Forças de Segurança, Salvamento e Armadas, 
mormente àqueles que laboram diretamente no combate à 
pandemia3;

CONSIDERANDO que, consoante a Nota Técnica supra 
mencionada, essas doses serão enviadas de forma escalonada, 
proporcional e deverão ser aplicadas exclusivamente naqueles 
que atuam diretamente no combate à pandemia na seguinte 
ordem de prioridade:

1) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes;

2) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar;

3) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 

contra a covid-19;

4) Trabalhadores envolvidos nas ações de vigilância das medidas 
de distanciamento social, com contato direto e constante com o 
público independente da categoria.

CONSIDERANDO que, no Nono Informe Técnico/11ª Pauta de 
Distribuição da Secretaria de Vigilância em Saúde, está descrito 
que foram destinadas ao Estado do Tocantins, na última remessa, 
52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) doses, sendo que o 
novo grupo só pode ser contemplado até 6% do seu número total 
de integrantes (grupo alvo atendido)4;

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir transparência e 
impessoalidade em todas as formas de aplicação da vacina, 
inclusive na utilização de eventuais sobras de doses de vacina 
em cada unidade, seguindo o disposto no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, o Ministério 
da Saúde orienta que “Ao final do expediente e considerando a 
necessidade de otimizar doses ainda disponíveis em frascos 
abertos, a fim de evitar perdas técnicas, direcionar o uso da vacina 
para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados 
no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 
covid-195.

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Município de Muricilândia-TO, na pessoa do Secretário 
Municipal de Saúde e por todas as autoridades a ele vinculadas ou 
que venham a substituí-las, que adotem as seguintes providências 
para assegurar a lisura e a transparência no processo de vacinação 
contra a Covid-19:

1. Quanto às doses destinadas ao recente grupo incluído como 
prioridade imediata para vacinação composto por 6% integrantes 
das Forças de Segurança, Salvamento e Forças Armadas:

1.1 Cumprir, neste momento, estritamente o que foi determinado 
na Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/DEITDT/SVS/MS e no 
Nono Informe Técnico/11ª Pauta de Distribuição da Secretaria de 
Vigilância em Saúde na aplicação dessas doses de imunizante, 
ou seja, contemplar com a vacinação os profissionais mais 
expostos às ações de combate à Covid-19, direcionando as doses 
exclusivamente para a vacinação dos seguintes trabalhadores 
das forças de segurança, salvamento e armadas, ordenados por 
prioridade na seguinte ordem:

a) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes.

b) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar.

c) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a Covid-19.

d) Trabalhadores envolvidos nas ações de implantação e 
monitoramento das medidas de distanciamento social, com 
contato direto com o público, independente da categoria.

1.2 Certificar-se de não aplicar doses nos demais trabalhadores 
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da segurança pública e forças armadas que não se enquadrarem 
nas atividades descritas acima, os quais deverão ser vacinados 
de acordo com o andamento da campanha nacional de vacinação 
contra a Covid-19, segundo o ordenamento descrito no PNO 
(Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
Covid-19);

1.3 Observar que apenas 6% do grupo de trabalhadores das 
Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas deve ter a 
cobertura vacinal imediata, devendo aguardar as demais remessas 
de vacinas e orientações para avançar a vacinação neste grupo.

2.Quanto à utilização de eventuais sobras de doses de vacina que 
estejam em frascos multidoses já abertos:

2.1 Que sejam direcionadas para as pessoas já contempladas 
em algum dos grupos prioritários do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

2.2 Que seja publicada uma lista nominal das pessoas vacinadas 
com as sobras de vacinas em frascos multidoses no final de cada 
dia, mencionado o grupo prioritário de enquadramento.

O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso 
de recebimento e/ou aplicativo de mensagens de telefonia móvel 
(e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.

Deverão as autoridades cientificadas adotar as providências 
cabíveis ao atendimento desta recomendação, prestando 
informações ao Ministério Público das providências adotadas no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o 
Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da 
justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de 
assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento 
da ação civil pública cabível.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação 
dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às 
providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima 
extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de 
violar a ordem jurídica e de assunção dos riscos de dano, em caso 
de omissão injustificada de providências.

Comunique-se ao Conselho Municipal de Saúde e ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – CaoSAÚDE.

Encaminhe-se cópia da Recomendação à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e 
corretiva, na medida em que seu escopo é o cumprimento da 
legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização 
cível, administrativa e criminal dos agentes que descumprirem as 

orientações nela estabelecidas.

________________________

1 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/Coronavirus/vacinas/
plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19. 
Acesso em 04 de março de 2021.

2 Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1557-
recomendacao-n-073-de-22-de-dezembro-de2020>. Acesso em 04 de 
março de 2021

3 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. NOTA 
TÉCNICA Nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em <https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/nota-tecnica-
no-297_2021_vacinacao-seguranca-e-forcas-armadas.pdf >. Acesso em 
05 de abril de 2021.

4 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. Nono 
Informe Técnico. 11ª Pauta de Distribuição. Disponível em: < https://www.
gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/anexo-nono-informe-tecnico.
pdf >. Acesso em 05 de abril de 2021.

5 BRASIL, Ministério da Saúde. Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a Covid-19. Disponível em: <https://www.gov.br/
saude/pt-br/media/pdf/2021/janeiro/29/PlanoVacinaoCovid_ed4_15fev21_
cgpni_18h05.pdf> Acesso em 06 de abril de 2021.

Araguaina, 09 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000559 

Procedimento Administrativo nº 2021.0000559

RECOMENDAÇÃO Nº 24/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos II e IV, 
da Constituição Federal, no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 6º, da Lei 
Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2021.0000559, 
instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com 
atuação na saúde pública, que trata do acompanhamento e 
fiscalização das ações adotadas pelo Município de Nova Olinda, 
quanto ao Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal 
de 1988 estatui que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa 
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da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(CR, art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, 
caput);

CONSIDERANDO que o princípio da dignidade da pessoa é 
fundamento da República Federativa do Brasil, segundo preconiza 
o art. 1°, III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, 
inserido no art. 6º da Constituição Federal, assegurado, nos 
termos do art. 196 da Carta Magna, como “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações 
e serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são 
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da 
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da 
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispõe sobre as medidas para o enfrentamento à emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente da 
Covid-19, consoante já reconhecida pela OMS; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina Contra a Covid-191, do Ministério da Saúde, bem como o 
Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, ambos destinados 
à operacionalização e monitoramento da vacinação contra a 
Covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal, os 
quais têm por objetivo instrumentalizar as instâncias gestoras na 
operacionalização da vacinação;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina contra a Covid-19 do Ministério da Saúde prevê diversas 
recomendações acerca dos vários formatos de organização do 
processo de trabalho das equipes que podem ser admitidos com 
intuito de vacinar o maior número de pessoas entre o público-alvo 
estabelecido e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações;

CONSIDERANDO que o inciso VII do art. 7º da Lei nº 8.080/90 
determina a “utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática”;

CONSIDERANDO que a vacinação, além de ser a melhor 

evidência para que seja conferida a proteção necessária com 
possibilidades de alcançar a endemicidade ou a interrupção da 
circulação do SARS-coV-2 no território nacional, é um direito de 
qualquer indivíduo, conforme ressaltado pelo Conselho Nacional 
de Saúde na Recomendação nº 073, de 22 de dezembro de 20202;

CONSIDERANDO que, diante das especificidades da Covid-19, 
com base em estudos científicos devidamente referenciados 
nos referidos documentos, bem como da situação de absoluta 
discrepância entre a demanda por vacina e sua oferta, tornou-se 
impositiva a divisão da população em grupos, os quais devem ser 
rigorosamente observados, sob pena de impedir o alcance dos 
objetivos nacionais (e mesmo globais) pretendidos na estratégia 
de combate à pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios 
objetivos e impessoais para escolha das pessoas serão 
contempladas com a vacinação, diante da insuficiência de doses 
disponibilizadas, para imunização completa dos grupos prioritários 
da vacinação, inclusive o composto por integrantes das Forças de 
Segurança, Salvamento e Armadas;

CONSIDERANDO a edição da Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/
DEITDT/SVS/MS, a qual concluiu pelo envio antecipado de 
doses da vacina contra a Covid-19 para imunização de parte dos 
trabalhadores das Forças de Segurança, Salvamento e Armadas, 
mormente àqueles que laboram diretamente no combate à 
pandemia3;

CONSIDERANDO que, consoante a Nota Técnica supra 
mencionada, essas doses serão enviadas de forma escalonada, 
proporcional e deverão ser aplicadas exclusivamente naqueles 
que atuam diretamente no combate à pandemia na seguinte 
ordem de prioridade:

1) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes;

2) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar;

3) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a covid-19;

4) Trabalhadores envolvidos nas ações de vigilância das medidas 
de distanciamento social, com contato direto e constante com o 
público independente da categoria.

CONSIDERANDO que, no Nono Informe Técnico/11ª Pauta de 
Distribuição da Secretaria de Vigilância em Saúde, está descrito 
que foram destinadas ao Estado do Tocantins, na última remessa, 
52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) doses, sendo que o 
novo grupo só pode ser contemplado até 6% do seu número total 
de integrantes (grupo alvo atendido)4;
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CONSIDERANDO a necessidade de imprimir transparência e 
impessoalidade em todas as formas de aplicação da vacina, 
inclusive na utilização de eventuais sobras de doses de vacina 
em cada unidade, seguindo o disposto no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, o Ministério 
da Saúde orienta que “Ao final do expediente e considerando a 
necessidade de otimizar doses ainda disponíveis em frascos 
abertos, a fim de evitar perdas técnicas, direcionar o uso da vacina 
para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados 
no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 
covid-195.

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Município de Nova Olinda-TO, na pessoa da Secretária 
Municipal de Saúde e por todas as autoridades a ela vinculadas ou 
que venham a substituí-las, que adotem as seguintes providências 
para assegurar a lisura e a transparência no processo de vacinação 
contra a Covid-19:

1. Quanto às doses destinadas ao recente grupo incluído como 
prioridade imediata para vacinação composto por 6% integrantes 
das Forças de Segurança, Salvamento e Forças Armadas:

1.1 Cumprir, neste momento, estritamente o que foi determinado 
na Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/DEITDT/SVS/MS e no 
Nono Informe Técnico/11ª Pauta de Distribuição da Secretaria de 
Vigilância em Saúde na aplicação dessas doses de imunizante, 
ou seja, contemplar com a vacinação os profissionais mais 
expostos às ações de combate à Covid-19, direcionando as doses 
exclusivamente para a vacinação dos seguintes trabalhadores 
das forças de segurança, salvamento e armadas, ordenados por 
prioridade na seguinte ordem:

a) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes.

b) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar.

c) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a Covid-19.

d) Trabalhadores envolvidos nas ações de implantação e 
monitoramento das medidas de distanciamento social, com 
contato direto com o público, independente da categoria.

1.2 Certificar-se de não aplicar doses nos demais trabalhadores 
da segurança pública e forças armadas que não se enquadrarem 
nas atividades descritas acima, os quais deverão ser vacinados 
de acordo com o andamento da campanha nacional de vacinação 
contra a Covid-19, segundo o ordenamento descrito no PNO 
(Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
Covid-19);

1.3 Observar que apenas 6% do grupo de trabalhadores das 
Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas deve ter a 
cobertura vacinal imediata, devendo aguardar as demais remessas 
de vacinas e orientações para avançar a vacinação neste grupo.

2.Quanto à utilização de eventuais sobras de doses de vacina que 
estejam em frascos multidoses já abertos:

2.1 Que sejam direcionadas para as pessoas já contempladas 
em algum dos grupos prioritários do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

2.2 Que seja publicada uma lista nominal das pessoas vacinadas 
com as sobras de vacinas em frascos multidoses no final de cada 
dia, mencionado o grupo prioritário de enquadramento.

O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso 
de recebimento e/ou aplicativo de mensagens de telefonia móvel 
(e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.

Deverão as autoridades cientificadas adotar as providências 
cabíveis ao atendimento desta recomendação, prestando 
informações ao Ministério Público das providências adotadas no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o 
Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da 
justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de 
assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento 
da ação civil pública cabível.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação 
dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às 
providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima 
extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de 
violar a ordem jurídica e de assunção dos riscos de dano, em caso 
de omissão injustificada de providências.

Comunique-se ao Conselho Municipal de Saúde e ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – CaoSAÚDE.

Encaminhe-se cópia da Recomendação à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e 
corretiva, na medida em que seu escopo é o cumprimento da 
legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização 
cível, administrativa e criminal dos agentes que descumprirem as 
orientações nela estabelecidas.

_________________________

1 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/Coronavirus/vacinas/plano-
nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19. Acesso em 04 
de março de 2021.

2 Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1557-
recomendacao-n-073-de-22-de-dezembro-de2020>. Acesso em 04 de 
março de 2021
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3 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. NOTA 
TÉCNICA Nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em <https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/nota-tecnica-
no-297_2021_vacinacao-seguranca-e-forcas-armadas.pdf >. Acesso em 05 
de abril de 2021.

4 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. Nono 
Informe Técnico. 11ª Pauta de Distribuição. Disponível em: < https://www.
gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/anexo-nono-informe-tecnico.
pdf >. Acesso em 05 de abril de 2021.

5 BRASIL, Ministério da Saúde. Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a Covid-19. Disponível em: <https://www.gov.br/
saude/pt-br/media/pdf/2021/janeiro/29/PlanoVacinaoCovid_ed4_15fev21_
cgpni_18h05.pdf> Acesso em 06 de abril de 2021.

Araguaina, 09 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000560 

Procedimento Administrativo nº 2021.0000560

RECOMENDAÇÃO Nº 25/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos II e IV, 
da Constituição Federal, no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 6º, da Lei 
Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2021.0000560, 
instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com 
atuação na saúde pública, que trata do acompanhamento e 
fiscalização das ações adotadas pelo Município de Santa Fé 
do Araguaia, quanto ao Plano Municipal de Vacinação contra a 
Covid-19;

CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal 
de 1988 estatui que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(CR, art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, 
caput);

CONSIDERANDO que o princípio da dignidade da pessoa é 
fundamento da República Federativa do Brasil, segundo preconiza 
o art. 1°, III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, 
inserido no art. 6º da Constituição Federal, assegurado, nos 
termos do art. 196 da Carta Magna, como “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações 
e serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são 
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da 
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da 
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispõe sobre as medidas para o enfrentamento à emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente da 
Covid-19, consoante já reconhecida pela OMS; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina Contra a Covid-191, do Ministério da Saúde, bem como o 
Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, ambos destinados 
à operacionalização e monitoramento da vacinação contra a 
Covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal, os 
quais têm por objetivo instrumentalizar as instâncias gestoras na 
operacionalização da vacinação;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da 
Vacina contra a Covid-19 do Ministério da Saúde prevê diversas 
recomendações acerca dos vários formatos de organização do 
processo de trabalho das equipes que podem ser admitidos com 
intuito de vacinar o maior número de pessoas entre o público-alvo 
estabelecido e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações;

CONSIDERANDO que o inciso VII do art. 7º da Lei nº 8.080/90 
determina a “utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática”;

CONSIDERANDO que a vacinação, além de ser a melhor 
evidência para que seja conferida a proteção necessária com 
possibilidades de alcançar a endemicidade ou a interrupção da 
circulação do SARS-coV-2 no território nacional, é um direito de 
qualquer indivíduo, conforme ressaltado pelo Conselho Nacional 
de Saúde na Recomendação nº 073, de 22 de dezembro de 20202;

CONSIDERANDO que, diante das especificidades da Covid-19, 
com base em estudos científicos devidamente referenciados 
nos referidos documentos, bem como da situação de absoluta 
discrepância entre a demanda por vacina e sua oferta, tornou-se 
impositiva a divisão da população em grupos, os quais devem ser 
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rigorosamente observados, sob pena de impedir o alcance dos 
objetivos nacionais (e mesmo globais) pretendidos na estratégia 
de combate à pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios 
objetivos e impessoais para escolha das pessoas serão 
contempladas com a vacinação, diante da insuficiência de doses 
disponibilizadas, para imunização completa dos grupos prioritários 
da vacinação, inclusive o composto por integrantes das Forças de 
Segurança, Salvamento e Armadas;

CONSIDERANDO a edição da Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/
DEITDT/SVS/MS, a qual concluiu pelo envio antecipado de 
doses da vacina contra a Covid-19 para imunização de parte dos 
trabalhadores das Forças de Segurança, Salvamento e Armadas, 
mormente àqueles que laboram diretamente no combate à 
pandemia3;

CONSIDERANDO que, consoante a Nota Técnica supra 
mencionada, essas doses serão enviadas de forma escalonada, 
proporcional e deverão ser aplicadas exclusivamente naqueles 
que atuam diretamente no combate à pandemia na seguinte 
ordem de prioridade:

1) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes;

2) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar;

3) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a covid-19;

4) Trabalhadores envolvidos nas ações de vigilância das medidas 
de distanciamento social, com contato direto e constante com o 
público independente da categoria.

CONSIDERANDO que, no Nono Informe Técnico/11ª Pauta de 
Distribuição da Secretaria de Vigilância em Saúde, está descrito 
que foram destinadas ao Estado do Tocantins, na última remessa, 
52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) doses, sendo que o 
novo grupo só pode ser contemplado até 6% do seu número total 
de integrantes (grupo alvo atendido)4;

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir transparência e 
impessoalidade em todas as formas de aplicação da vacina, 
inclusive na utilização de eventuais sobras de doses de vacina 
em cada unidade, seguindo o disposto no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, o Ministério 
da Saúde orienta que “Ao final do expediente e considerando a 
necessidade de otimizar doses ainda disponíveis em frascos 
abertos, a fim de evitar perdas técnicas, direcionar o uso da vacina 
para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados 
no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 

covid-195.

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Município de Santa Fé do Araguaia - TO, na pessoa da 
Secretária Municipal de Saúde e por todas as autoridades a 
ela vinculadas ou que venham a substituí-las, que adotem as 
seguintes providências para assegurar a lisura e a transparência 
no processo de vacinação contra a Covid-19:

1. Quanto às doses destinadas ao recente grupo incluído como 
prioridade imediata para vacinação composto por 6% integrantes 
das Forças de Segurança, Salvamento e Forças Armadas:

1.1 Cumprir, neste momento, estritamente o que foi determinado 
na Nota Técnica nº 297/2021-CGPNI/DEITDT/SVS/MS e no 
Nono Informe Técnico/11ª Pauta de Distribuição da Secretaria de 
Vigilância em Saúde na aplicação dessas doses de imunizante, 
ou seja, contemplar com a vacinação os profissionais mais 
expostos às ações de combate à Covid-19, direcionando as doses 
exclusivamente para a vacinação dos seguintes trabalhadores 
das forças de segurança, salvamento e armadas, ordenados por 
prioridade na seguinte ordem:

a) Trabalhadores envolvidos no atendimento e/ou transporte de 
pacientes.

b) Trabalhadores envolvidos em resgates e atendimento pré-
hospitalar.

c) Trabalhadores envolvidos diretamente nas ações de vacinação 
contra a Covid-19.

d) Trabalhadores envolvidos nas ações de implantação e 
monitoramento das medidas de distanciamento social, com 
contato direto com o público, independente da categoria.

1.2 Certificar-se de não aplicar doses nos demais trabalhadores 
da segurança pública e forças armadas que não se enquadrarem 
nas atividades descritas acima, os quais deverão ser vacinados 
de acordo com o andamento da campanha nacional de vacinação 
contra a Covid-19, segundo o ordenamento descrito no PNO 
(Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
Covid-19);

1.3 Observar que apenas 6% do grupo de trabalhadores das 
Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas deve ter a 
cobertura vacinal imediata, devendo aguardar as demais remessas 
de vacinas e orientações para avançar a vacinação neste grupo.

2.Quanto à utilização de eventuais sobras de doses de vacina que 
estejam em frascos multidoses já abertos:

2.1 Que sejam direcionadas para as pessoas já contempladas 
em algum dos grupos prioritários do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

2.2 Que seja publicada uma lista nominal das pessoas vacinadas 
com as sobras de vacinas em frascos multidoses no final de cada 
dia, mencionado o grupo prioritário de enquadramento.
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O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso 
de recebimento e/ou aplicativo de mensagens de telefonia móvel 
(e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.

Deverão as autoridades cientificadas adotar as providências 
cabíveis ao atendimento desta recomendação, prestando 
informações ao Ministério Público das providências adotadas no 
prazo de 05 (cinco) dias.

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o 
Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da 
justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de 
assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento 
da ação civil pública cabível.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação 
dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às 
providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima 
extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de 
violar a ordem jurídica e de assunção dos riscos de dano, em caso 
de omissão injustificada de providências.

Comunique-se ao Conselho Municipal de Saúde e ao Centro de 
Apoio Operacional da Saúde do Ministério Público do Estado do 
Tocantins – CaoSAÚDE.

Encaminhe-se cópia da Recomendação à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e 
corretiva, na medida em que seu escopo é o cumprimento da 
legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização 
cível, administrativa e criminal dos agentes que descumprirem as 
orientações nela estabelecidas.

____________________
 
1 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/Coronavirus/vacinas/
plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19. 
Acesso em 04 de março de 2021.

2  Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-
cns/1557-recomendacao-n-073-de-22-de-dezembro-de2020>. 
Acesso em 04 de março de 2021

3 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. NOTA 
TÉCNICA Nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em <https://
www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/nota-tecnica-
no-297_2021_vacinacao-seguranca-e-forcas-armadas.pdf >. Acesso em 
05 de abril de 2021.

4 MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria de Vigilância em Saúde. Nono 
Informe Técnico. 11ª Pauta de Distribuição. Disponível em: < https://www.
gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/31/anexo-nono-informe-tecnico.
pdf >. Acesso em 05 de abril de 2021.

5 BRASIL, Ministério da Saúde. Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a Covid-19. Disponível em: <https://www.gov.br/
saude/pt-br/media/pdf/2021/janeiro/29/PlanoVacinaoCovid_ed4_15fev21_
cgpni_18h05.pdf> Acesso em 06 de abril de 2021.

Araguaina, 09 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, 
vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS,  acerca 
do Indeferimento da Notícia de Fato nº 2020.0003479, instaurada 
a partir da reclamação formulada por Maria das Graças P. da Silva, 
apresentada perante a Ouvidora do Ministério Público.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, 
vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS,  acerca 
do Arquivamento da Notícia de Fato nº 2019.0002879, instaurada 
após reclamação anônima formulada através da Ouvidoria deste 
parquet, a respeito de possível instalação de antena de estação 
rádio base na 606 Sul, nesta Capital.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, 
vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS,  acerca 
do Arquivamento da Notícia de Fato nº 2019.0002877.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, 
vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS,  acerca 
do Arquivamento da Notícia de Fato nº 2019.0002506, instaurada 
para apurar possível omissão da concessionária de serviço 
telefônico OI S/A decorrente da não realização de manutenção dos 
telefones públicos (orelhões) instalados nesta Capital e possível 
descumprimento da meta de disponibilidade de Telefones de Uso 
Público para o Município de Palmas.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, 
vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS,  acerca 
do Arquivamento da Notícia de Fato nº 2018.0008599.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio 
da Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, com fulcro nas disposições 
constitucionais e legais, vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS 
INTERESSADOS, acerca do Arquivamento da Notícia de Fato nº 
2018.0008502, instaurada para apurar suposto descumprimento 
da legislação que trata acerca do pagamento de multa por infração 
de trânsito com desconto por meio do Sistema de Notificação 
Eletrônica - SNE, previsto nos ats.282-A e seguintes do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, por parte de alguns órgãos integrantes 
do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, especialmente no tocante 
à Polícia Rodoviária Federal.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, 
vem  dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS,  acerca 
do Arquivamento da Notícia de Fato nº 2018.0007948, instaurada 
em razão de Denúncia formulada pela pessoa de JOFRAN LIMA 
ROSENO noticiando suposta prática de venda de medicamentos 
com o prazo de validade vencido pela Farmácia Pague Menos da 
Quadra 403 Sul em Palmas-TO.

Informa ainda que, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
005/2018 do CSMP, caberá recurso desta decisão ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias.

Palmas-TO, 09 de abril de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

920057 – EDITAL

Processo: 2020.0008036 

Notificação de Arquivamento - NF 2020.0008036 - 6ªPJG

O Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, titular da 6ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, no uso de 
suas atribuições legais, NOTIFICA o representante anônimo 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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acerca do ARQUIVAMENTO da representação registrada nesta 
Promotoria de Justiça como Notícia de Fato nº 2020.0008036, 
informando que alguns médicos especialistas do Município 
de Gurupi e todos os médicos especialistas do Estado do 
Tocantins, não estão atendendo pela rede pública, alegando evitar 
contaminação por COVID-19, no entanto, continuam atendendo 
em clínicas particulares. Que necessita de atendimento com 
médico especialista, mas foi orientado a procurar um particular ou 
conveniado, nos termos da Decisão abaixo.
Salienta-se que o Representante poderá interpor recurso, 
acompanhado das respectivas razões, perante esta 6ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação deste (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/
CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).

Decisão:

Trata-se de Notícia de Fato proveniente de denúncia anônima, 
informando que alguns médicos especialistas do Município 
de Gurupi e todos os médicos especialistas do Estado do 
Tocantins, não estão atendendo pela rede pública, alegando evitar 
contaminação por COVID-19, no entanto, continuam atendendo 
em clínicas particulares. Que necessita de atendimento com 
médico especialista, mas foi orientado a procurar um particular 
ou conveniado. (evento 01)Notificou-se o denunciante para que 
complementasse a denúncia, informando o local e o nome dos 
médicos que recusaram lhe atender. (evento 03)O denunciando 
quedou inerte. (evento 06)É o relatório necessário. É caso de 
arquivamento da notícia de fato. Como se verifica, a denúncia 
informou acerca da suposta negativa de atendimento por médicos 
especialistas na rede pública de saúde, sob alegação de risco 
de contaminação por COVID-19.Inicialmente, importante se faz 
apontar que, o representante anônimo sustenta, genericamente, 
que “ alguns médicos especialistas do Município e todos 
médicos Especialistas do Estado do Tocantins/TO, na cidade de 
Gurupi, não estão atendendo pela rede pública, alegando evitar 
contaminação por Covid-19, no entanto, atendem em clínicas 
particulares.” (sic)Assim, não há existe respaldo para iniciar 
uma investigação, visto que qualquer irresignação contra os 
médicos especialistas que estão negando atendimento na rede 
pública, deveria conter, pelo menos, uma identificação simples de 
quem são os infratores, ou os locais em que o atendimento vem 
sendo recusado. As irregularidades apontadas são por demais 
genéricas, o que impossibilita a adoção de medidas exatas para 
solucionar o problema identificado pelo denunciante. Desta 
feita, ante à ausência de informações mínimas para o início de 
uma apuração, bem como considerando que o representante, 
devidamente notificado, não complementou a denúncia, exaure-
se a atuação desta Promotoria de Justiça, não havendo justa 
causa para a adoção de medidas judiciais ou extrajudiciais. 
Conforme estabelece a Resolução CSMP nº 005/2018, artigo 5º, 
inc. IV, a Notícia de Fato será arquivada quando for desprovida 
de elementos de prova ou de informação mínimos para o início 
de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação para 
complementá-la. Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO 
da presente Notícia de Fato. Notifique-se o noticiante acerca do 
arquivamento, informando do cabimento do recurso, no prazo 
de 10 dias. Transcorrido o prazo sem a interposição de recurso, 
arquive-se, com as baixas de estilo.

Gurupi, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Denúncias Ouvidoria 07010390570202143 (NF 2021.0002474)  e 
07010389955202168 (NF 2021.0002163)
Notícia de Fato 2021.0002165, via telefone

O Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, Titular da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e 
do art. 18, § 1.º, da Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins, NOTIFICA os 
representantes anônimos acerca da Decisão de arquivamento 
proferida nos autos da Notícia de Fato nº 2021.0002474, a qual se 
refere a denúncias de que haviam servidores municipais de Gurupi 
com suspeita de contaminação com a covid-19 em atividade, nos 
termos do despacho abaixo.

Informa-se aos representantes que, caso queiram, poderão 
apresentar recurso contra tal Decisão, devidamente acompanhado 
das razões, no prazo de 10 (dez) dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 
do CNMP).

OTÍCIAS DE FATO – 2021.0002163, 2021.0002474; 2021.0002165

DECISÃO – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Tratam-se de Notícias de Fato provenientes de denúncias 
anônimas referentes a eventuais funcionários que testaram 
positivo para COVID-19 e que continuavam frequentando o local. 
Que havia a presença de pessoas idosas na porta da Prefeitura, 
correndo risco de contaminação. Sustentaram que em várias 
outras Secretarias o mesmo cenário tem sido encontrado. (evento 
01)

Remeteu-se cópia das denúncias para a Secretaria de Saúde 
de Gurupi, bem como para a Procuradora Geral do Município, 
dando-lhes ciência do problema, e solicitando comprovação de 
providências adotadas. (evento 03)

Em resposta, por meio do Ofício nº VISAE/SMS n. 383/2021, a 
Secretaria Municipal de Saúde informou diante da necessidade 
de continuidade das atividades presenciais dos servidores 
municipais, foi realizado teste rápido em parte dos servidores, 
para evitar que trabalhadores contaminados e assintomáticos 
continuem trabalhando. (evento 04)

Por meio do Oficio/PROC/n. 198/2021, a Procuradoria Geral do 
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Município informou que todos os servidores que testaram positivo 
foram afastados de suas funções, com atestado médico de 10 a 15 
dias, e que na testagem rápida realizada na Prefeitura, não foram 
detectados novos casos. Juntou comprovação documental da 
sanitização realizada no prédio, bem como apresentou atestados 
médicos dos funcionários. (evento 06)

É o relatório necessário.

É caso de arquivamento da notícia de fato.

Após diligências realizadas por esta Promotoria de Justiça, restou 
comprovado que a realização dos testes se deu em razão do 
retorno das atividades presenciais dos servidores da pasta.

De acordo com os documentos juntados pela gestão municipal, 
nota-se que todos os servidores com diagnóstico positivo para o 
COVID-19 foram devidamente afastados, e que já foi realizada 
sanitização no prédio, com o fim de garantir a segurança dos 
funcionários, diminuindo o risco de contágio do vírus.

Desta feita, com base nas informações preliminares colhidas, não 
se constatou provas de irregularidades por parte da Prefeitura 
Municipal de Gurupi, sendo que as medidas adotadas estavam 
em consonância com o determinado no Decreto Municipal n. 
469/2021.

Portanto, os fatos denunciados não configuram lesão ou ameaça 
de lesão aos interesses tutelados pelo Ministério Público, de modo 
que não há justa causa para a adoção de medidas judiciais ou 
extrajudiciais.

Conforme estabelece a Resolução CSMP nº 005/2018, artigo 5º, 
inc. IV, a Notícia de Fato será arquivada quando for desprovida de 
elementos de prova ou de informação mínimos para o início de 
uma apuração.

Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO da presente 
Notícia de Fato.

Notifique-se os noticiantes acerca do arquivamento, através da 
Ouvidoria e do Diário Oficial Eletrônico, informando do cabimento 
do recurso, no prazo de 10 dias.

Transcorrido o prazo sem a interposição de recurso, arquive-se, 
com as baixas de estilo.

Cumpra-se.
GURUPI, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

- NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO - 
Notícia de Fato nº 2021.0002103 – 6ªPJG

O Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, titular da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais, NOTIFICA o REPRESENTANTE ANÔNIMO 
acerca do arquivamento da representação originada por denúncia 
recebida via Ouvidoria do MPETO noticiando falta de materiais e 
outras irregularidades na Saúde Municipal de Aliança do Tocantins, 
nos termos da decisão abaixo.

Esclarecendo ao Representante que, caso queira, poderá interpor 
recurso, acompanhado das respectivas razões, perante esta 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data desta publicação (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 
005/2018/CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP).

920109 - ARQUIVAMENTO
 
DECISÃO – PROMOCÃO DE ARQUIVAMENTO
 
Trata-se de Notícia de Fato proveniente de denúncia anônima, 
informando da falta de assistência, oxigênio, insumos, 
medicamentos, equipamentos e segurança na rede pública 
de saúde do Município de Aliança do Tocantins, bem como da 
ausência do Secretário de Saúde no município, em razão de 
viagem, em suposta “lua de mel”. (evento 01)

Em relação à falta de medicamentos, EPI e Oxigênio, oficiou-se ao 
Secretário de Saúde de do Tocantins, solicitando esclarecimentos 
sobre o abastecimento do estoque dos mesmos.

Em relação à viagem do Secretário em suposta "Lua de Mel", 
remeteu-se cópia da denúncia ao 8º Promotor de Justiça de 
Gurupi, para ciência e adoção de providências cabíveis em relação 
à tutela do Patrimônio Público. (evento 03)

Anexou-se à Notícia de Fato, o Procedimento n. 2021.0002106, 
por se tratar do mesmo objeto. Considerando que constava 
informação da falta de pagamento de profissionais da saúde e 
outros servidores públicos no município, declinou-se parcialmente 
da denúncia, remetendo cópia à 8ª Promotoria de Justiça para 
adoção de providências cabíveis. (evento 06)

Em resposta, por meio do Ofício nº 27/2021, a Secretaria Municipal 
de Saúde de Aliança do Tocantins informou que os estoques de 
medicamentos e insumos encontram-se sempre abastecidos. 
Juntou notas fiscais e acervo fotográfico do almoxarifado. (evento 
08)
É o relatório necessário.

É caso de arquivamento da notícia de fato.

Como se verifica, a denúncia informou acerca da ausência de 
medicamentos, insumos, EPI’s e oxigênio na rede pública de 
saúde do Município de Aliança do Tocantins.

Pois bem, após diligências por parte desta Promotoria de Justiça, 
restou comprovado, por meio dos documentos juntados, que, a 
princípio, não há qualquer irregularidade no estoque de materiais 
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e medicamentos no Município de Aliança do Tocantins, uma vez 
que a Secretaria Municipal de Saúde vem atuando para garantir a 
manutenção e controle do estoque dos itens citados na denúncia.

Desta feita, ante à inexistência de informações mínimas para o 
início de uma apuração, bem como considerando a regularidade 
das medidas adotadas pela gestão municipal, não restou 
configurada nenhuma lesão ou ameaça de lesão aos interesses 
tutelados pelo Ministério Público, de modo que não há justa causa 
para a adoção de medidas judiciais ou extrajudiciais.

Conforme estabelece a Resolução CSMP nº 005/2018, artigo 5º, 
inc. IV, a Notícia de Fato será arquivada quando for desprovida de 
elementos de prova ou de informação mínimos para o início de 
uma apuração.

Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO da presente 
Notícia de Fato.

Notifique-se a noticiante acerca do arquivamento, através da 
Ouvidoria e do Diário Oficial Eletrônico, informando do cabimento 
do recurso, no prazo de 10 dias.

Transcorrido o prazo sem a interposição de recurso, arquive-se, 
com as baixas de estilo.

Cumpra-se.
Gurupi, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico 
MARCELO LIMA NUNES 

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/1083/2021 

Processo: 2021.0002863 

EMENTA: Procedimento Administrativo destinado ao 
acompanhamento, monitoramento e fiscalização dos protocolos 
de higiene e segurança dos internos e servidores lotados no CEIP-
SUL, no contexto da Pandemia do COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 9ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no exercício das suas atribuições 
constitucionais e legais:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério 
Público da defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), 
cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias 
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos dos artigos 
129, II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em 
seu art. 196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem 

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.069/90 (ECA), no art. 
4º, dispõe ser dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, ao respeito, à 
liberdade e a convivência familiar e comunitária, em consonância 
com o disposto no art. 227 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 
da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais (art. 5º do ECA);

CONSIDERANDO que é direito do adolescente submetido a 
cumprimento de medida socioeducativa receber assistência 
integral à sua saúde, devendo o Sistema de Atendimento 
Socioeducativo seguir diretrizes para estruturação das unidades 
de internação conforme as normas de referência do SUS e do 
Sinase, visando ao atendimento das necessidades de Atenção 
Básica (arts. 49, VI, e 60, VIII, da Lei do Sinase);

CONSIDERANDO que a direção da unidade dotará, em caráter 
excepcional, medidas para proteção do interno em casos de risco 
à sua integridade física, à sua vida, ou à de outrem, comunicando, 
de imediato, seu defensor e o Ministério Público (art. 15, §2º, da 
Lei do Sinase);

CONSIDERANDO que a declaração pública de situação de 
pandemia em relação ao novo coronavírus pela Organização 
Mundial da Saúde – OMS em 11 de março de 2020, assim como 
a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro 
de 2020, da mesma OMS, a Declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela 
Portaria no 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020, e o previsto 
na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o art. 70 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que o art. 73 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que a inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Portaria 174/2017/CNMP, 
que permite a instauração de Procedimento de Acompanhamento 
para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições e apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis;

RESOLVE :

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, destinado ao 
acompanhamento, monitoramento e fiscalização das medidas de 
segurança e higiene adotadas pela Coordenação do CEIP-SU, no 
contexto da Pandemia de COVID-19.
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O presente procedimento será secretariado pelos servidores 
lotados na Sede das Promotorias de Justiça de Gurupi, que devem 
desempenhar a função com lisura e presteza, devendo zelar pela 
agilidade no cumprimento dos despachos, fazendo-o no máximo 
em 10 (dez) dias. Ficam determinadas as seguintes diligências:

1. Registra-se esta portaria no sistema E-Ext, com comunicação 
ao CSMP-TO e ao setor responsável a publicação no DOMP-TO;

2. Proceda a juntado do relatório social realizado pela Assistente 
Social lotada perante as Promotorias de Justiça de Gurupi, 
encaminhado via e-doc n.º Protocolo 07010392584202118;

3. Requisite-se ao Coordenador do CEIP-SUL as seguintes 
informações :

3.1. É assegurada aos servidores e adolescentes a logística de 
material de prevenção e proteção (água, sabonete, máscaras, 
luvas, protetor facial, testes e outros) ?

3.2. Como é realizado o acesso dos adolescentes ao Sistema 
Único de Saúde (atendimento, exames e medicação) ?

3.3. Como é realizado o distanciamento social dos adolescentes 
com o diagnóstico positivo para a COVD – 19 dos demais 
negativados?

3.4. O contato com as famílias ocorre com qual frequência? De 
que forma?

3.5. É realizada a testagem COVID-19 na admissão do 
adolescente?

3.6. A Unidade de Internação possui um Plano de Ação de 
Combate e Prevenção a COVID – 19?

Cumpra-se.

Gurupi, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY BERNARDES

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/1100/2021 

Processo: 2020.0007307 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins/
TO, sob a direção desta Promotora de Justiça STERLANE 
DE CASTRO FERREIRA, no exercício de suas atribuições 
constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelos artigos 129, 
incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, 
inciso I, e alíneas, da Lei  Federal no 8.625/93, e artigo 70, inciso 
I, da Lei Complementar Federal no 75/93. 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida 
legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos 
interesses e  direitos atinentes à probidade e moralidade pública, 
conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da Constituição Federal;

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA 
DO TOCANTINS

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que a 
administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes 
da União,   dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade  e eficiência; 

CONSIDERANDO a necessidade da padronização dos 
procedimentos extrajudiciais do Ministério Público, sendo o 
procedimento administrativo destinado ao acompanhamento de 
fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos, instituições e 
políticas públicas, assim como outros procedimentos não sujeitos 
a Inquérito Civil Público   e o procedimento preparatório refere-
se ao procedimento formal, prévio ao inquérito civil público, que 
visa à apuração de elementos de identificação dos investigados 
ou do objeto (artigo 9º da Lei nº 7.347/85 e artigo 2º, §§4º a 7º,  
da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público); 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 disciplina que os 
agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados  
a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhe  são afetos; 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial é um benefício 
financeiro concedido pelo Governo Federal e tem por objetivo 
fornecer  proteção emergencial no enfrentamento à crise causada 
pela pandemia do Coronavírus - COVID 19, em conformidade com 
a Lei n  o 13.982, de 2 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO que, os atos de solicitação e de recebimento 
do auxílio emergencial Covid-19, por meio da declaração 
de   informações falsas em sistemas oficiais de solicitação do 
supracitado benefício, podem configurar os crimes de estelionato 
e de   falsidade ideológica, disciplinados respectivamente nos 
arts. 171 e 299 do Código Penal, além de caracterizar possíveis 
infrações   disciplinares previstas na lei estadual, incluindo atos 
de improbidade administrativa por violação ao princípio da 
moralidade; 

CONSIDERANDO o trabalho de cruzamento de dados que 
detectou que inúmeros servidores públicos estaduais e municipais  
receberam indevidamente o auxílio emergencial, de coautoria de 
dois órgãos de controle, a saber, o Tribunal de Contas do Maranhão  
e a Controladoria Geral da União no Estado, que resultou na Nota 
Técnica Conjunta nº 01/2020/CGU/TCE-TO; 

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalizar a identificação 
dos possíveis servidores beneficiados indevidamente e adotar 
medidas   pertinentes, sem interferência nas atribuições do 
Ministério Público Federal, dados que serão compartilhados, tal 
como realizado pela  CGU e TCE-TO.

CONSIDERANDO que ao realizar o cruzamento de informações 
pelo Tribunal de Contas do Estado e pela Controladoria 
Geral da União, identificou-se o CPF de servidor com vínculo 
na Câmara Municipal de Miracema do Tocantins – TO que 
recebeu indevidamente o auxílio emergencial, qual seja, CPF: 
XXX.502.271-XX, entidade Câmara Municipal de Miracema do 
Tocantins- TO, município de Miracema do Tocantins- TO.

CONSIDERANDO a documentação constante dos autos da Notícia 
de Fato nº 2020.0007307, por meio do qual consta a identificação 
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do servidor da Câmara Municipal de Miracema do Tocantins/TO, Sr.  
Francisco Eduardo  Noleto Jardim,  assistente administrativo, sem 
vínculo efetivo, portanto, com contrato perante o referido órgão,  
recebeu, indevidamente, o auxílio emergencial, devolvendo, 
posteriormente, o valor recebido, notadamente, conforme se 
verifica da   Guia de Recolhimento da União (GRU), oriunda da 
Secretaria do Tesouro Nacional, em relação à devolução de duas 
parcelas do auxílio emergencial recebido, indevidamente, no valor 
total de R$ 1.200,00,  consoante comprovante de pagamentos de 
títulos, emitido em 2 de Dezembro de 2020, às 10h26min pelo 
Banco do Brasil.

CONSIDERANDO que existe a possibilidade de servidores 
receberem o auxílio de forma automática em contas já existentes 
e  vinculadas a outros cadastros de programas sociais do governo 
(ExtraCad; CadÚnico; Bolsa Escola; Bolsa Família, etc); 

CONSIDERANDO que a omissão na tomada de providências pelo 
gestor público pode caracterizar o crime de condescendência  
criminosa, previsto no art. 320 do CP, além de improbidade 
administrativa por omissão. 

CONSIDERANDO que no âmbito da Câmara Municipal de 
Miracema do Tocantins/TO, através de informações dos órgãos 
técnicos (CGU/TCU/TCE),   foi identificado servidor público 
que recebeu, indevidamente, o auxílio emergencial para o 
enfrentamento enfrentamento da crise econômica advinda da 
Pandemia do novo coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que esgotou-se o prazo para a conclusão 
dos presentes autos de Notícia de Fato e que remanesce a 
necessidade da investigação;

R E S O L V E:

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO no sistema e-ext com fulcro nas disposições 
acima mencionadas, e, de modo particular, no artigo 8º, inciso 
II, da Resolução º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, com o objetivo de   apurar as possíveis irregularidades 
nos pedidos e recebimentos de auxílio emergencial por parte 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de Miracema do 
Tocantins/TO, no período da pandemia do novo coronavírus, bem 
como acompanhar a adoção de providências cabíveis por parte 
dos órgãos públicos competentes.

Determino a realização das seguintes diligências iniciais:

a) Comunique-se a instauração do presente Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins para conhecimento, por força do inciso VI do artigo 12 da 
Resolução nº 005/2018 CGMP, por meio da aba "comunicações", 
disponível no sistema e-ext;

b) Encaminhe-se a portaria de inauguração para a Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Oficiais com o fito de promover a devida 
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (inciso V do artigo 12 da Resolução nº 
005/2018 CGMP);

c)  Afixe-se a presente portaria de instauração no local de costume, 
placard da Sede das Promotorias de Justiça de Miracema do 
Tocantins, para conhecimento (inciso V do artigo 12 e artigo 24 da 
Resolução nº 005/2018 CGMP);

d) Nomeie-se a servidora Daniela Santos da Silva, Técnica 
Ministerial, lotada na Sede das Promotorias de Justiça de 
Miracema do Tocantins, para secretariar o andamento processual 
junto ao e-ext, devendo prestar compromisso (§ 1º do artigo 15 da 
Resolução nº 005/2018 CSMP);

e) devendo-se atentar para a necessidade de que as requisições 
expedidas sejam sempre acompanhados de cópia desta portaria 
(por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP).

f) Oficie-se   ao Presidente da Câmara Municipal de Miracema 
Tocantins/TO,   solicitando   a identificação dos servidores 
detectados através do cruzamento de dados, com a consequente 
instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), 
contra os mesmos, se possuem vínculo laborativo com o referido 
órgão, encaminhando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, lista com 
a identificação dos servidores, bem como cópia de documento 
de instauração dos devidos procedimentos de apuração, ou no 
caso de desvinculação de servidor, informe as respectivas datas 
de exoneração/rescisão contratual, encaminhando, igualmente, a 
documentação comprobatória.

Solicite-se, ainda que, no âmbito dos Procedimentos, haja a 
notificação dos mesmos para que justifiquem o pedido/recebimento 
do auxílio emergencial, e para que promovam e comprovem a 
devolução voluntária dos valores, sob pena de materializar os 
crimes de falsidade ideológica e estelionato, previstos no  Código 
Penal, além de configurarem possíveis infrações disciplinares, 
devendo cópia da defesa ser encaminhada ao Ministério Público, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  após a sua apresentação pelo 
servidor.

Tão logo concluído o Procedimento Administrativo Disciplinar 
instaurado, seja remetida cópia da decisão final ao Ministério 
Público.

g) Após, encaminhe-se os resultados apresentados aos órgãos 
de controle (CGU, TCE), bem como ao MPF e a PF, para  
proceder à responsabilização criminal daqueles que receberam 
indevidamente (e fraudulentamente) os benefícios acima referidos. 

Miracema do Tocantins, 09 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

920469 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0003745 

Trata-se de Inquérito Civil Público (evento 03) instaurado em 
15/07/2020, mediante conversão da Notícia de Fato (evento 01) 
aportada nesta Promotoria de Justiça após denúncia na Ouvidoria 
do Ministério Público, com o objetivo de investigar vício ocorrido 
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no procedimento licitatório para a contratação de serviços 
advocatícios realizado pelo município de Palmeirópolis/TO.

No evento 02 houve a distribuição do presente.

Renderizaram-se no evento 04 os arquivos apresentados no 
evento 01.

Oficiou-se o Prefeito Municipal para manifestar-se acerca dos 
fatos no evento 05.

O município de Palmeirópolis/TO apresentou resposta no evento 
07, informando, em suma, que o instrumento licitatório ora 
questionado, continha em seu edital a exigência de capacidade 
técnica com experiência mínima de 05 (cinco) anos, sendo tal 
especificidade anulada através de recomendação do TCE. Ainda, 
relatou que foi publicado no Diário Oficial do Tocantins nº. 5591, 
aviso de nova licitação com a correção supra do respectivo 
edital, conforme apresentado nas imagens anexadas. Por fim, 
depreende-se da folha 08 do mesmo evento, aviso de anulação 
da primitiva licitação.

No evento 08, oficiou-se a Prefeitura Municipal no sentido de 
informar se houve a conclusão do procedimento licitatório, 
cumprida a diligência no evento 9.

Informou-se a conclusão da licitação no evento 10.

Determinou-se a notificação do interessado no evento 11, para que 
apontasse quais as irregularidades na contratação de advogado 
pela Prefeitura de Palmeirópolis/TO, cumprida diligência no 
evento 12.

Novamente, determinou-se a notificação do interessado no evento 
13, nos mesmos moldes do evento 11, cumprida a diligência no 
evento 14.

Certificou-se no evento 15 que o prazo de resposta das notificações 
retro transcorreram em branco.

Os autos vieram conclusos (evento 16).

É o breve relatório.

O inquérito civil público merece arquivamento.

Narrou a denúncia tratar-se sobre supostas irregularidades 
no procedimento licitatório para a contratação de serviços 
advocatícios realizado pelo município de Palmeirópolis/TO, sendo 
edital tomada de preços nº. 004/2020.

Verificou-se do presente, a existência de irregularidades na norma 
editalícia, que exigia experiência mínima de 05 (cinco) anos da 
atividade advocatícia.

No evento 7, apurou-se que a referida irregularidade foi saneada 
pelo Tribunal de Contas do Estado, o qual recomendou ao 
município de Palmeirópolis/TO sua correção, que assim o fez, 
publicando sua anulação no Diário Oficial do Tocantins no dia 
25/05/2020.

Em seguida, publicou-se no dia 28/05/2020 no caderno oficial 

aviso de nova licitação, com abertura para o dia 16/06/2020 
(informações constantes no evento 07).

Ainda, foi informado a finalização do certame licitatório no evento 
10, oportunidade em que foi celebrado contrato de prestação de 
serviço no dia 01/09/2020 (contrato de prestação de serviço em 
anexo do retro evento).

Não se constatando quaisquer irregularidades passíveis de 
atuação deste Órgão Ministerial, tentou-se notificar por 02 (duas) 
vezes o interessado (eventos 12 e 14), no intuito de que ele 
apresentasse a possível irregularidade no certame licitatório, 
contudo, não se logrou êxito em sua resposta, mesmo ciente 
das respectivas notificações (conforme registro de entrega nos 
mencionados eventos).

No caso em análise, verificou-se que a provável irregularidade 
contida na presente licitação (exigência de experiência mínima 
de 05 (cinco) anos da atividade advocatícia) foi corrigida pela 
administração municipal logo após recomendação do TCE, não 
se verificando, ao ver deste Órgão de Execução, irregularidades 
estampadas no certame.

Outrossim, tentou-se a notificação do interessado para se apurar 
novos fatos, que apresentassem erros licitatórios, porém, o 
mesmo permaneceu inerte.

Ante o exposto, tendo em vista a solução da demanda, 
PROMOVO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil, pelas razões 
acima demonstradas, nos termos dos artigos 14 da Resolução 
nº. 023/2007 CNMP e 18, inciso I, da Resolução nº. 005/2018 do 
CSMP/TO.

Determino, por fim:

1.	 Publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins;

2.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público;

3.	 Comunique-se à Ouvidoria do Ministério Público;

4.	 Notifique-se o interessado acerca da promoção de 
arquivamento, para querendo, apresentar razões escritas 
ou documentos hábeis que contrariem o presente 
arquivamento;

5.	 5. Remessa ao Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação da promoção de arquivamento, 
nos termos do artigo 18, inciso I, §1º da Resolução nº. 
005/2018 do CSMP/TO.

Cumpra-se.
Palmeirópolis, 08 de abril de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CÉLEM GUIMARAES GUERRA JUNIOR
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